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ATA N.º15 /2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM QUATRO DE 

AGOSTO  DE DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Aos quatro dias de agosto do ano de dois mil e catorze, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez minutos, sendo a 

mesa assim constituída: ___________________________________________________    

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente, antes de se dar início à análise e 

deliberação dos assuntos incluídos na ordem de trabalhos, propôs à deliberação dos 

presentes, a inclusão de dois assuntos na Ordem de Trabalhos, nomeadamente: _______  

 ________ 1 - Processo de Obras n.º 26/2014, de Genuína Raíz, S.A, para construção 

de um edifício para fábrica de massas alimentares, com destaque de uma parcela de 

terreno, em Lameiras, Vale Carolo, Moitas Venda (para apreciação do pedido de 

alteração ao destaque) _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto no 

ponto 4.1.5 da agenda dos trabalhos __________________________________________  

 ________ Informou que a Vereadora Maria João Martins Antunes Gomez,  não estaria 

presente, por se encontrar de férias. __________________________________________   

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1- Ata da reunião de 21.07.2014 (Para deliberação). __________________  
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 ________ 1.2- Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, Incluindo os de Corrupção e 

Infrações Conexas - Relatórios relativos ao ano de 2012 e 2013. (Para deliberação) ____  

 ________ 1.3– Processo de Fiscalização Prévia n.º 68/2014 – Participação no 

Aumento do Capital Social da COMPINENA. Ofício Ref.ª DECOP/UAP.2/3497/2014, 

datado de 17/07/2014, proveniente do Tribunal de Contas. (Para conhecimento) _______  

 ________ 1.4– Informação sobre as Conclusões e Recomendações do Projeto de 

Relatório da Inspeção Geral de Finanças. Informação GAP/2014 (Para conhecimento) __  

 ________ 1.5- Normas de Participação – “Monumento do Centenário do Concelho de 

Alcanena”. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 1.6- Projeto de Lei do PCP: alteração ao Regime financeiro das autarquias 

locais e das entidades intermunicipais e Revogação da Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso. E-mail recebido do Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português. (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 26 de junho a 25 de julho de 2014, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de 2013 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.2 – Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto – Atribuição de Despesas de 

Representação. Proposta 28/P/2014. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 2.3 - Prorrogação da mobilidade interna na categoria de Victor Manuel 

Pereira Costa. Informação DDOGFP/RH (Para deliberação) ______________________  

 ________ 2.4 - Autorização para renovação do Procedimento Concursal Comum, 

destinado ao recrutamento excecional para ocupação de um posto de trabalho da 

carreira/categoria Técnico Superior, na modalidade de relação jurídica de emprego 

público por tempo indeterminado. Informação n.º 2/2014 - Júri do Procedimento 

Concursal – Técnico Superior Gabinete Jurídico. (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.5 - Remodelação do Centro de Ciência Viva do Alviela - Informação n.º 

23/2014/DDOGFP/FH. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.6 – Pedido de anulação do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura n.º 201400037235, emitida em 30 de 

junho de 2014, em nome de Paulo Manuel da Silva Pereira Roque, cliente n.º 88730 da 
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Luságua e sua substituição por outras taxas baseadas nos consumos médios. Informação 

n.º 88/2014/DDOGFP/LS. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ 2.7 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Manuela Silva 

Santo Costa – Pagamento de várias faturas, no valor de 2.249,88€. Informação 

DDODFP/SITL n.º 31/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.8 – Pedido de Pagamento a prestações efetuado por Filipe Ferreira Gaspar 

– Pagamento de fatura n.º A433/2014, no valor de 374,98€. Informação DDOGFP/SITL 

n.º 30/2014. Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 2.9 – Hasta Pública n.º 5/2014 – Venda de Viaturas. Proposta 29/P/2014. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.10 - Pedido de interrupção de trânsito da Estrada 365-4, no dia 16 de 

agosto de 2014, no troço identificado no mapa anexo ao ofício com a Ref.ª 6087, datado 

de 29/07/2014, enviado pela Comissão de Festas de Malhou (Para deliberação) _______   

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL _____________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período 12 a 25 de julho  de 2014, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ – Alteração nº. 38 ao Orçamento e nº. 31 às Atividades Mais Relevantes; ___  

 ________ - Alteração n.º 39 ao Orçamento e N.º 32 às GOP - Grandes Opções do 

Plano; (Para conhecimento)  ________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 12 a 25 de julho de 2014, no valor global 

de € 94.297,14. (Para conhecimento)  ________________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 12 A 25 de 

julho 2014, valor de € 78.797,67 (Para conhecimento)  ___________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 12 a 25 de julho de 2014; _________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 439.288,45, correspondentes às 

autorizações números 3117 A 3407; _________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 69.555,08 correspondentes às 

autorizações números 231 A 253 (Para conhecimento) ___________________________  
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 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 12 a 25 de julho 

de 2014,  _  _____________________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de €621.127,65 __________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 273.637,65. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 –Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular no Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e catorze/dois mil e 

quinze. Protocolo de Cooperação. Informação Educação/DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social número trinta/dois mil e catorze. (Para deliberação)   

 ________ 3.2 - Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular no Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e catorze/dois mil e 

catorze. Ensino de Inglês. Informação número trinta e três-dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular no Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e catorze/dois mil e 

quinze. Ensino da Música. Informação número trinta e quatro-dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 3.4 - Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular no Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e catorze/dois mil e 

quinze. Apoio concedido à Associação de Desenvolvimento Sócio Educativo e Cultural 

ABC de Alcanena no âmbito da colaboração prestada com serviços. Informação 

Educação número quarenta e quatro-dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________  

 ________ 3.5 -Plano de Transportes Escolares dois mil e catorze/dois mil e quinze. 

Informação Educação/DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social número 

trinta e um/dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 3.6 - Transporte Coletivo de Crianças – Aquisição de Serviços para Aluguer 

de Autocarro com Condutor. Ano Letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze. 

Informação Educação número quarenta-dois mil e catorze. (Para deliberação) ________  

 ________ 3.7 – Comparticipação nos Transportes Escolares – Ano Letivo 2014/2015. 

Informação Educação/DDHS n.º 32-2014. (Para deliberação) _____________________  
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 ________ 3.8 – Devolução de valores pagos pelos encarregados de educação 

referentes à inscrição nas Férias Ativas de Verão 2014. Informação n.º 19/2014/DDHS 

– DTL. (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ 3.9 – Atribuição de Subsidio de Telefone aos Jardins-de-infância e Escolas 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública Relativo ao 1.º Semestre de 2014/2015. 

Informação Educação n.º 37/2014. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 3.10 – Subsídio para Visitas de Estudo 2014/2015. Pré-escolar e 1.º Ciclo do 

Ensino Básico do Concelho. Agrupamento de Escolas de Alcanena. Informação 

Educação n.º 38/2014. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 3.11 – Atribuição de Subsídio para Apoio à Informática nos 

Estabelecimentos de Ensino Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico do Concelho 

2014/2015. Agrupamento de Escolas de Alcanena. Informação n.º 39/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.12 – Transporte Coletivo de Crianças. Serviços de Transporte de Alunos 

das Localidades de Vale Alto, Casais Robustos e Moitas Venda para as Escolas do 1.º 

CE$B de Covão do Coelho, Minde e Moitas Venda – Ano Letivo 2014/2015. 

Informação Educação n.º 41/2014. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 3.13 - Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal de Alcanena e o 

Centro Ambiental “Quinta da Escola”. Informação Educação n.º 43-2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4.– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 12/07/2014 a 28/07/2014. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 76/2009, de Ema Calado Santos e Cristiano 

Calado Santos, para regularização de alterações e ampliação numa moradia, Vale 

Calado- Vila Moreira. (Para apreciação – caducidade da aprovação do licenciamento.) _  

 ________ 4.1.3 – Processo de Obras nº. 57/2009, de Maria Carlos Lopes Gomes, para 

alteração de uma moradia, em Cabecinho- Covão do Feto, freguesia de Monsanto. (Para 

apreciação – caducidade da aprovação do licenciamento.) ________________________  

 ________ 4.1.4 – Processo de Obras nº. 77/2013, de Couro Azul – Indústria e 

Comércio de Couros S.A , Pedido de reembolso de taxas de licenciamento, em Peral- 

Alcanena- Para apreciação pedido de reembolso das taxas já cobradas. ______________  
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 ________ 4.1.5 - Processo de Obras n.º 26/2014, de Genuína Raíz, S.A, para 

construção de um edifício para fábrica de massas alimentares, com destaque de uma 

parcela de terreno, em Lameiras, Vale Carolo, Moitas Venda (para apreciação do pedido 

de alteração ao destaque) __________________________________________________   

 ________ 4.1.6 – Proposta de Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 4.1.7 – Explorações de Pedreiras – Informação da Fiscalização Municipal 

n.º 53/2014, datada de 11/07/2014. Informação n.º 20/2014/DDSU/VC. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Contrato para “ER 361 – Remodelação da rede de coletores do sistema 

de saneamento de Alcanena – Instalação de um coletor em atravessamento à ER 361, ao 

KM 71+280, nas proximidades da localidade do Peral. Ofício Ref.ª 3728STM14, datado 

de 11/07/2014, proveniente da Estradas de Portugal, S.A. (Para deliberação) _________  

 ________ 5.2 – Empreitada de Conceção/Construção do Museu do Curtume - Vistoria 

para efeitos de receção definitiva; ___________________________________________  

 ________ - Restituição dos depósitos de garantia e quantias retidas, extinção de 

caução. (Para deliberação) _________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Arrecadação de verba – Workshop de vitral - INFORMAÇÃO Nº 19 – 

DCTVP -BIBLIOTECA MUNICIPAL DR. CARLOS NUNES FERREIRA/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 9.1 – Apadrinhamento de viatura MAN – VTTU – 02 – Bombeiros 

Municipais de Alcanena. (Para deliberação) ___________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, questionou os 

membros presentes se tinham alguma questão a colocar, comentário ou sugestão a 

efetuar. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra, a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionando sobre o sucedido na Padaria, na Serra de Santo 

António, relativamente ao problema do esgoto. _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que se verificou um entupimento na caixa que transporta o esgoto para a ETAR - 

Estação de Tratamento das Águas Residuais. __________________________________  

 ________ Dado que o transporte é feito sob pressão, fez com que tivesse havido 

extravasamento através das tampas, após ter sido dado o alerta, procedeu-se à limpeza 

da caixa, tendo o problema ficado resolvido. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou se já tinha 

terminado o prazo para apresentação das propostas, por parte dos concorrentes, ao 

concurso de “ Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que, dado 

ter existido um período suspenso para apreciação das listas de erros e omissões 

apresentadas pelos concorrentes, o júri do concurso entendeu que se deveria prorrogar o 

prazo de apresentação de candidaturas pelo período que decorreu a suspensão, acrescido 

do prazo que faltava para apresentação das propostas, aquando da suspensão. _________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou sobre qual o 

novo prazo para apresentação das propostas. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que o prazo termina a vinte seis de agosto de dois mil e catorze. ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, relembrou ter falado na 

última reunião que teria apresentado uns requerimentos aos quais a Excelentíssima 
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Senhora Presidente da Câmara, informou que iria responder até ao final do mês de 

julho, as quais ainda não lhe foram remetidas. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que iria, 

ainda no decorrer do dia em que se realizou a reunião, insistir que fossem efetuados as 

respostas aos esclarecimentos, para que fossem remetidos ainda no decorrer da corrente 

semana. __  ____  ________________________________________________________  

  ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quinze minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1- Ata da reunião de vinte e um de julho de dois mil e catorze (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia vinte e um de julho, 

tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Vereadores.________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu que fizera reparo à 

listagem transcrita em ata dos livros que foram apoiados pelo município desde dois mil 

e nove, dado que essa informação não foi distribuída, seria apenas um documento que 

estava na mão da Excelentíssima Senhora Presidente, na altura em que se estava a 

discutir sobre o assunto. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que fez 

referência ao documento na reunião. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação: - Aprovada a presente ata. _____________________________  

 ________ 1.2 - Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, Incluindo os de 

Corrupção e Infrações Conexas - Relatórios relativos ao ano de dois mil e doze e 

dois mil e treze. (Para deliberação) _________________________________________   

 ________ Presente à reunião os Relatórios do Plano de Prevenção dos Riscos de 

Gestão, Incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas relativos ao ano de dois mil e 

doze e dois mil e treze, os quais se deixam aqui por integralmente reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria absoluta: Aprovados os relatórios do 

Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão, Incluindo os de Corrupção e Infrações 

Conexas, relativos aos anos de dois mil e doze e dois mil e treze.___________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores, Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 
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Gameiro Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora 

Presidente.  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ 1.3– Processo de Fiscalização Prévia número sessenta e oito/dois mil e 

catorze – Participação no Aumento do Capital Social da COMPINENA - 

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE ALCANENA, SOCIEDADE ANÓNIMA. 

Ofício Referência DECOP/UAP.dois/três mil quatrocentos e noventa e sete/dois mil 

e catorze, datado de dezassete de julho de dois mil e catorze, proveniente do 

Tribunal de Contas. (Para conhecimento). __________________________________  

 ________ Presente à reunião o oficio referenciado em epígrafe, relativo ao processo de 

Processo de Fiscalização Prévia número sessenta e oito/dois mil e catorze – Participação 

no Aumento do Capital Social da COMPINENA - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE 

ALCANENA, SOCIEDADE ANÓNIMA, o qual se deixa aqui por reproduzido e fica 

arquivado no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e fez o enquadramento da recusa do visto. ___________  

 ________ Referiu que o Tribunal de Contas solicitou diversos esclarecimentos 

relacionados, principalmente, com a verificação da sustentabilidade económica e 

financeira do projeto. _____________________________________________________  

 ________ Dado que houve recusa de visto, disse que se teriam de avaliar os passos a 

dar na continuidade do projeto. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se já foi feita alguma transferência de capital. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

negativamente, dado que necessitava de ser visado pelo Tribunal de Contas. __________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 – Informação sobre as Conclusões e Recomendações do Projeto de 

Relatório da Inspeção Geral de Finanças. Informação GAP/dois mil e catorze 

(Para conhecimento). ____________________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação sobre as “Conclusões e Recomendações” 

do Projeto de Relatório da Inspeção Geral de Finanças, o qual é do seguinte teor: ______   

 ________ “Na sequência da auditoria realizada a este município por parte da Inspeção 

Geral das Finanças, no ano de dois mil e doze, foi elaborado o relatório número mil 
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oitocentos e quarenta e um/dois mil e catorze, do qual tivemos conhecimento formal por 

Ofício, no dia vinte e três e vinte e quatro de junho de dois mil e catorze, por parte da 

Inspeção Geral de Finanças e do Gabinete do Secretário de Estado da Administração 

Local, respetivamente. ____________________________________________________  

 ________ Nesta medida, foi solicitado aos respetivos serviços informação sobre o 

estado de implementação das recomendações constantes no relatório supra identificado, 

por forma a responder ao mesmo, dentro do prazo estipulado por Lei, conforme é 

indicado no ponto 4.2, da página 47 “…no prazo de sessenta dias a contar da data de 

receção deste relatório…”. _________________________________________________  

 ________ O documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente fez o enquadramento do documento 

e prestou alguns esclarecimentos. ____________________________________________  

 ________ Disse que a Inspeção Geral de Finanças recomendava que se efetuasse a 

revisão Plano Diretor Municipal por forma a “autarquia dispor, em tempo útil de uma 

ferramenta de desenvolvimento local, de natureza estratégica”. ____________________  

 ________ Disse que, relativamente a este processo a resposta a dar seria que “ a 

revisão do Plano Diretor Municipal encontra-se em curso […] no entanto a aprovação 

da REN – Reserva Ecológica Nacional bruta pelas entidades competentes derrapou os 

prazos para quase dois anos”. _______________________________________________   

 ________ Assim que estivesse ultrapassada a questão previa-se que se avance para 

discussão pública em dois mil e quinze. _______________________________________  

 ________ Fora também identificada necessidade de reforço de recursos humanos, 

particularmente no sector Jurídico e Fiscalização, assim que fosse obtida a autorização 

da Direção Geral das Autarquias Locais. ______________________________________  

 ________ Disse que iria responder que a Autarquia procedeu ao pedido de 

recrutamento excecional para um Fiscal Municipal e um Técnico Superior Jurista. _____  

 ________ No ano de dois mil e treze, a autarquia lançou um procedimento concursal 

de recrutamento para trabalhador com relação jurídica de emprego público previamente 

constituída, para um Técnico Superior – Jurista, tendo o mesmo ficado deserto face à 

inexistência de candidatos. _________________________________________________  

 ________ Posteriormente, ainda em dois mil e treze, após cessação do procedimento 

concursal acima referenciado, a autarquia relançou Procedimento Concursal Comum, 
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para ocupação de um posto de trabalho para um Técnico Superior – Jurista, estando à 

data na fase de aplicação dos métodos de seleção. _______________________________  

 ________ A autarquia desenvolveu internamente todos os mecanismos necessários ao 

reforço da Fiscalização Municipal, por via da reafectação interna de trabalhadores, que 

frequentaram formação ministrada pelo CEFA-Fundação para Estudos e Formação 

Autárquica.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Foi integrada uma Jurista através de um estágio profissional, permitindo o 

reforço da consultoria jurídica em mais áreas, nomeadamente a nível 

contraordenacional._______________________________________________________  

 ________ Relativamente à implementação da Gestão Documental, prevê-se que a 

mesma seja implementada em dois mil e quinze, por via de uma candidatura que está a 

decorrer. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ No que diz respeito às restantes situações, as mesmas estão a ser corrigidas 

e foi também, de imediato efetuado despacho de nomeação de gestores de processos. __  

 ________ Relativamente à situação de a Câmara Municipal ainda não dispor de 

regulamento municipal de urbanização e edificação, informou que a proposta de 

regulamento estava agendada para a presente reunião para aprovação e envio para 

apreciação pública. _______________________________________________________  

 ________ No que diz respeito à revisão da norma de controlo interno, esta está em 

elaboração no âmbito de uma candidatura do POPH- Programa Operacional Potencial 

Humano e que está a ser ministrada pela CEFA – Fundação para Estudos e Formação 

Autárquica, prevendo-se a sua atualização ainda no decurso do corrente ano. _________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5- Normas de Participação – “Monumento do Centenário do 

Concelho de Alcanena”. (Para deliberação)__________________________________  

 ________ Presente à reunião as normas de participação no concurso “ Monumento do 

Centenário do Concelho de Alcanena”, a qual se deixa aqui por reproduzido e fica 

arquivado no maço de documentos da presente ata. ______________________________  

 ________ “A Câmara Municipal de Alcanena está a comemorar o Centenário do 

Concelho (dois mil e catorze-dois mil e quinze) e pretende lançar um concurso, para a 

criação de um Monumento, que fique a assinalar esta efeméride histórica de especial 

significado e simbolismo para toda a população, e em que a mesma se reveja, através 

dos tempos.  ___  ________________________________________________________  
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 ________ O monumento é para inserir num espaço público, Jardim Oito de Maio, à 

direita da Câmara Municipal. _______________________________________________  

 ________ São de valorizar a integração de elementos do património natural, material 

e/ou imaterial do Município de Alcanena.” ____________________________________  

 ________ A proposta de intervenção em espaço público exterior/escultura, deverá ter 

as dimensões mínimas de três metros de altura tendo como base mínima de dois metros 

e cinquenta centímetros x dois metros e cinquenta centímetros e as máximas de três 

metros e cinquenta centímetros de altura tendo como base máxima de três metros x três 

metros. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Considerando a posterior produção da obra, em espaço público exterior, a 

proposta apresentada, deverá ser concebida, considerando aspetos como sejam: 

facilidade de instalação; resistência dos materiais a condições climatéricas, segurança, 

sustentabilidade económica e ecológica. ______________________________________  

 ________ As candidaturas decorrem entre um e trinta e um de outubro de dois mil e 

catorze, e podem participar artistas, em nome individual, universidades, empresas e 

ateliers da especialidade. __________________________________________________  

 ________ Ao projeto vencedor será atribuído um prémio pecuniário de cinco mil 

euros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada (ficha de cabimento 

número onze mil seiscentos e seis) e compromissada (ficha de compromisso número 

treze mil duzentos e vinte e nove). ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as normas de 

participação no concurso “ Monumento do Centenário do Concelho de Alcanena, no 

âmbito das Comemorações do Centenário da Fundação do concelho de Alcanena. _____  

 ________ 1.6- Projeto de Lei do PCP – Partido Comunista Português: alteração 

ao Regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais e 

Revogação da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. E-mail 

recebido do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português. (Para 

conhecimento).  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o email enviado a doze de junho, pelo grupo parlamentar 

do PCP – Partido Comunista Português, no qual enviam, para conhecimento, o projeto 

lei entregue na Assembleia da República, relativo à alteração ao Regime financeiro das 
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autarquias locais e das entidades intermunicipais e Revogação da Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. Informavam, ainda, que a mesma seria 

objeto de discussão, em plenário da Assembleia da República a 18 de junho, pelas 

quinze horas. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e seis de junho a vinte e cinco de julho 

de dois mil e catorze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento)  __________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.2 – Lei número quarenta e nove/dois mil e doze, de vinte e nove de 

agosto – Atribuição de Despesas de Representação. Proposta número vinte e 

oito/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “I – Da justificação ____________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ A Informação DDOGFP/RH número trinta e sete/dois mil e treze, de 

dezanove de novembro (em anexo); __________________________________________  

 ________ A Consulta Jurídica CMA – Câmara Municipal de Alcanena doze ponto 

catorze, subscrita pelo Consultor Jurídico, Jorge Abreu Rodrigues, abordando a temática 

Atribuição de despesas de representação a cargos de direção intermédia de primeiro 

grau, segundo e terceiro grau (em anexo);  ____________________________________  

 ________ Que por meu Despacho número cento e dezasseis/P/dois mil e treze, foram 

designados, em regime de comissão de serviço, na sequência de procedimentos 

concursais para cargos dirigentes, quatro candidatos para o exercício de funções 

dirigentes, a iniciarem funções a um de Dezembro de dois mil e treze; ______________  

 ________ 1-A disposição constante do número um, do artigo vigésimo quarto, da Lei 

número quarenta e nove/dois mil e doze, de vinte e nove de agosto – Estatuto do Pessoal 

Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Central, Regional e Local do 

Estado sob a epígrafe “Despesas de Representação” que os titulares de cargos de 

direção intermédia de primeiro e segundo grau podem ser abonadas despesas de 

representação no montante fixado para o pessoal dirigente da administração central, 
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através do despacho conjunto a que se refere o número dois do artigo trigésimo 

primeiro, da Lei número dois/dois mil e quatro, de quinze de janeiro, na redação que lhe 

foi dada pela Lei número sessenta e quatro/dois mil e onze, de vinte e dois de dezembro, 

sendo-lhes igualmente aplicáveis as correspondentes atualizações anuais; ____________  

 ________ 2-Que está previsto nos normativos legais a faculdade de abonar aos 

dirigentes intermédios de segundo grau, despesas de representação, que se situam 

atualmente em cento e oitenta euros e noventa e sete cêntimos, valor calculado após 

redução remuneratória imposta pela Lei do Orçamento de Estado – Lei número sessenta 

e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um Dezembro, desde que aprovadas em sede de 

Assembleia Municipal; ____________________________________________________  

 ________ 3-Que existe regulamentação municipal, aprovada pela assembleia 

municipal, que permita a existência de cargos de direção intermédia de terceiro grau e 

que no regime remuneratório aplicável preveja o direito dos respetivos titulares serem 

abonadas com despesas de representação, passam estes a beneficiar de uma base legal 

para se colocarem em idêntica situação aos dirigentes intermédios de segundo e terceiro 

grau no que à eventual decisão de atribuição de despesas de representação diz respeito; _  

 ________ Que o número dois do citado artigo, prevê que a atribuição de despesas de 

representação é da competência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ II – Da Proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena nos termos do número um, do 

artigo vigésimo quarto, da Lei número quarenta e nove/dois mil e doze, de vinte e nove 

de agosto, que proponha ao órgão deliberativo – Assembleia Municipal _____________  

 ________ A atribuição de despesas de representação aos dirigentes intermédios de 

segundo grau, designados por Despacho número cento e dezasseis/P/dois mil e treze no 

montante de cento e oitenta euros e noventa e sete cêntimos; ______________________  

 ________ a)A atribuição de despesas de representação ao dirigente intermédio de 

terceiro grau, em quarenta e cinco por cento do valor fixado para os dirigentes 

intermédios de segundo grau, no montante de cento e quarenta euros e quatro cêntimos, 

ao abrigo do Regulamento para cargos de direção intermédia, aprovado em Reunião de 

Câmara ocorrida em vinte e cinco de julho de dois mil e onze e em Sessão de 

Assembleia Municipal de vinte e três de setembro de dois mil e onze. _______________  



   Pg. 

Reunião de 04.08.2014 

18 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado, nos termos do 

número um, do artigo vigésimo quarto, da Lei número quarenta e nove/dois mil e doze, 

de vinte e nove de agosto: _________________________________________________  

 ________ a)A atribuição de despesas de representação aos dirigentes intermédios de 

segundo grau, designados por Despacho número cento e dezasseis/P/dois mil e treze, no 

montante de cento e oitenta euros e noventa e sete cêntimos; ______________________  

 ________ b)A atribuição de despesas de representação ao dirigente intermédio de 

terceiro grau, em quarenta e cinco por cento do valor fixado para os dirigentes 

intermédios de primeiro grau, no montante de cento e quarenta euros e quatro cêntimos, 

ao abrigo do Regulamento para cargos de direção intermédia, aprovado em Reunião de 

Câmara ocorrida em vinte e cinco de julho de dois mil e onze e em Sessão de 

Assembleia Municipal de vinte e três de setembro de dois mil e onze. _______________  

 ________ 2.3 - Prorrogação da mobilidade interna na categoria de Victor Manuel 

Pereira Costa. Informação DDOGFP/RH (Para deliberação). __________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, e na 

sequência do deferimento da mobilidade interna na categoria de Victor Manuel Pereira 

Costa para a Câmara Municipal de Lisboa, pelo período máximo de dezoito meses, e 

considerando ser pretensão da Câmara Municipal de Lisboa prorrogar a mobilidade 

interna na categoria do assistente técnico Victor Manuel Pereira Costa, até trinta e um 

de dezembro de dois mil e catorze, propõe-se à consideração do executivo, a concessão 

da prorrogação excecional até trinta e um de dezembro de dois mil e catorze, da 

mobilidade interna celebrada entre a Câmara Municipal de Alcanena, Câmara 

Municipal de Lisboa e o trabalhador Victor Manuel Pereira Costa, na categoria de 

assistente técnico, com efeitos a catorze de julho do corrente ano, nos termos do 

disposto artigo quinquagésimo segundo, da Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, 

de trinta e um de dezembro (LOE – Lei do Orçamento Estado dois mil e catorze). _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a prorrogação 

excecional até trinta e um de dezembro de dois mil e catorze, da mobilidade interna 

celebrada entre a Câmara Municipal de Alcanena, Câmara Municipal de Lisboa e o 

trabalhador Victor Manuel Pereira Costa, na categoria de assistente técnico, com efeitos 

a catorze de julho do corrente ano, nos termos do disposto artigo quinquagésimo 

segundo, da Lei número oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro 

(LOE – Lei do Orçamento Estado dois mil e catorze). ___________________________  

http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=1530
http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=1530
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 ________ 2.4 - Autorização para renovação do Procedimento Concursal Comum, 

destinado ao recrutamento excecional para ocupação de um posto de trabalho da 

carreira/categoria Técnico Superior, na modalidade de relação jurídica de 

emprego público por tempo indeterminado. Informação número dois/dois mil e 

catorze - Júri do Procedimento Concursal – Técnico Superior Gabinete Jurídico. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Na sequência da deliberação pela Assembleia Municipal, a treze de 

dezembro de dois mil e treze, de autorizar a Câmara Municipal a proceder à abertura de 

procedimento concursal comum para a ocupação de um posto trabalho da 

carreira/categoria de técnico superior, na área funcional de jurista, destinado a 

candidatos que não possuam relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecido, foi aberto o procedimento, por despacho 

número cento e trinta um /P/dois mil e treze, procedido de publicação em Diário da 

República número duzentos e cinquenta, de vinte seis de dezembro. ________________   

 ________ Entre a autorização de abertura de procedimento concursal e o discurso do 

procedimento, já decorreu o prazo de seis meses, pelo que, de acordo com o número três 

do artigo quadragésimo oitavo da Lei Orçamento do Estado dois mil e catorze, deve ser 

solicitada renovação da autorização do procedimento concursal. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a presente 

deliberação se aplica a partir do momento que foi ultrapassado o prazo dos seis meses, 

ou seja retroativamente, ou se apenas conta a partir da presente deliberação. __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente considerou ser pertinente a 

observação efetuada, propondo que delibere produzir efeitos a partir do período de seis 

meses para garantir a continuação do procedimento. _____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada a renovação ao abrigo 

do número três, do artigo quadragésimo oitavo da Lei Orçamento do Estado dois mil e 

catorze do “Procedimento Concursal Comum, destinado ao recrutamento excecional 

para ocupação de um posto de trabalho da carreira/categoria Técnico Superior, na 

modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, conforme 

mapa de pessoal em dois mil e treze, nos seguintes termos: um Técnico Superior (área 

de atividade jurista-Gabinete Jurídico) – Despacho número dezasseis mil setecentos e 
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oitenta e quatro/dois mil e treze- Diário da República, segunda Série número duzentos e 

cinquenta, de vinte seis de dezembro” ________________________________________  

 ________ 2.5 - Remodelação do Centro de Ciência Viva do Alviela - Informação 

número vinte e três/dois mil e catorze/DDOGFP/FH. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

na sequência da aprovação da candidatura mencionada de “Remodelação do Centro 

Ciência Viva do Alviela”, pelo Programa Operacional Regional do Centro – 

Maiscentro: ____  ________________________________________________________  

 ________ - Arrecadação da receita de cento e quarenta e quatro mil novecentos e doze 

euros e noventa e oito cêntimos, sendo que sessenta e um mil quinhentos e treze euros e 

sete cêntimos devem entrar nos cofres do município através de operações de tesouraria e 

ser imediatamente transferida para a referida Associação. _________________________  

 ________ Sendo que os sessenta e um mil quinhentos e treze euros e sete cêntimos 

dizem respeito a:  ________________________________________________________  

 ________ - Quarenta e sete mil setecentos e quarenta e seis euros e noventa e sete 

cêntimos relativos à comparticipação relativa ao Pedido de Reembolso número um cujo 

valor fora retido na comparticipação desse pedido de reembolso, por a ajuste de 

compensação de comparticipação paga a mais no âmbito da operação “Requalificação 

do Jardim Municipal de Alcanena” (conforme explanado em informação número 

dezassete/dois mil e catorze/DDOGFP/FH); ___________________________________  

 ________ - Treze mil setecentos e sessenta e seis euros e dez cêntimos relativos à 

comparticipação recebida por conta do Pedido de Reembolso número três. ___________   

 ________ Deliberação tomada por maioria absoluta: Aprovada a arrecadação da 

receita de cento e quarenta e quatro mil novecentos e doze euros e noventa e oito 

cêntimos e a transfe3rência de sessenta e um mil quinhentos e treze euros e sete 

cêntimos para a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, por dizer respeito a 

despesa apresentada pela Associação, enquanto uma das executoras da candidatura.____  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora 

Presidente.  _____________________________________________________________   

 ________ 2.6 – Pedido de anulação do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura número dois zero um quatro zero 
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zero zero zero três sete dois três cinco, emitida em trinta de junho de dois mil e 

catorze, em nome de Paulo Manuel da Silva Pereira Roque, cliente número oitenta 

e oito mil setecentos e trinta da Luságua e sua substituição por outras taxas 

baseadas nos consumos médios. Informação número oitenta e oito/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual veio o 

requerente Paulo Manuel da Silva Pereira Roque, solicitar o pedido anulação do 

pagamento das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura 

número dois zero um quatro zero zero zero zero três sete dois três cinco, emitida em 

trinta de junho de dois mil e catorze, respeitante ao período de consumo de vinte e dois 

de maio a vinte e cinco de junho de dois mil e catorze. ___________________________  

 ________ Após análise da mesma, ainda que o pedido devesse vir instruído como 

pedido de redução das tarifas de saneamento e não como pedido de anulação das 

mesma, verifica-se que não estão reunidas as condições constantes do edital datado de 

vinte e sete de novembro de dois mil e treze, por a carta enviada a Luságua referir que  

“(…) comprovaram o consumo efetivo de oitenta e dois metros cúbicos, resultante de 

uma rotura ocorrida na residência do cliente, segundo informação do mesmo.”, quando 

o pedido deve efetivamente vir acompanhado de confirmação da rotura por parte da 

Luságua. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a câmara delibere no sentido de indeferir o 

pedido de redução do valor das tarifas de Saneamento e de RSU - Resíduos Sólidos 

Urbanos constantes da fatura número dois zero um quatro zero zero zero zero três sete 

dois três cinco, emitida em trinta de junho de dois mil e catorze, em nome de Paulo 

Manuel da Silva Pereira Roque, respeitante ao período de consumo de vinte e dois de 

maio a vinte e cinco de junho de dois mil e catorze, por não estarem reunidas as 

condições para o efeito constantes do edital datado de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze, conforme consta do quadro acima, já que a concessionária não confirmou a 

rotura, limitando-se a referir que comprovaram o consumo e que segundo informação 

da cliente se deveu a uma rotura. ____________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se informe o requerente que se poderá pronunciar, por 

escrito, querendo, no prazo de dez dias úteis, em sede de audiência prévia, nos termos 

dos artigos centésimo e seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo. 

Deverá a deliberação ser comunicada também à Luságua. ________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 2.7 – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Manuela 

Silva Santo Costa – Pagamento de várias faturas, no valor de dois mil duzentos e 

quarenta e nove euros e oitenta e oito cêntimos. Informação DDODFP/SITL 

número trinta e um/dois mil e catorze. (Para deliberação). _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, que refere que, na 

sequência de pedido de pagamento de várias faturas que se encontra por regularizar, 

entregou Maria Manuela da Silva Santo Costa, residente na localidade da Serra de Santo 

António, pedido de pagamento em dez prestações das faturas números seiscentos e dois, 

seiscentos e três, seiscentos e quatro, seiscentos e cinco, seiscentos e seis, seiscentos e 

sete, todas do ano de dois mil e catorze, totalizando o valor final de  dois mil duzentos e 

quarenta e nove euros e oitenta e oito cêntimos. ________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________    

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal delibere no sentido do deferimento do 

pedido solicitado por Maria Manuela da Silva Santo Costa de:  ____________________  

 ________ - Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de setembro, das números seiscentos e dois, 

seiscentos e três, seiscentos e quatro, seiscentos e cinco, seiscentos e seis, seiscentos e 

sete, todas do ano de dois mil e catorze, totalizando o valor final de dois mil duzentos e 

quarenta e nove euros e oitenta e oito cêntimos; ________________________________  

 ________ - O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei; __________________________  

 ________ - Informar o requerente da presente deliberação. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.8 – Pedido de Pagamento a prestações efetuado por Filipe Ferreira 

Gaspar – Pagamento de fatura número A quatrocentos e trinta e três/dois mil e 
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catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número trinta/dois mil e catorze. Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, que refere que, na 

sequência de pedido de pagamento de várias faturas que se encontra por regularizar, 

entregou Filipe Ferreira Gaspar, residente na localidade da Serra de Santo António, 

pedido de pagamento em dez prestações da fatura n.º A quatrocentos e trinta e três/dois 

mil e catorze.___  ________________________________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado:____________________    

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal delibere no sentido do deferimento 

do pedido solicitado por Filipe Ferreira Gaspar: _______________________________  

 ________ - Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de setembro, da fatura número A quatrocentos 

e trinta e três/dois mil e catorze, no montante de trezentos e setenta e quatro euros e 

noventa e oito cêntimos; ___________________________________________________    

 ________ - O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei; __________________________  

 ________ - Informar o requerente da presente deliberação. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.9 – Hasta Pública número cinco/dois mil e catorze – Venda de 

Viaturas. Proposta vinte e nove/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “HASTA PÚBLICA NÚMERO CINCO/DOIS MIL E CATORZE - 

VENDA DE VIATURAS _________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que, ______________________________________________  
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 ________ - O Município é legítimo proprietário de várias viaturas que se encontram 

em mau estado de conservação; _____________________________________________  

 ________ - O Município não tem interesse em arranjar as referidas viaturas devido aos 

custos avolumados que tal representaria; ______________________________________  

 ________ - Estas viaturas se encontram paradas, estando apenas a ocupar espaço nas 

oficinas; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - É desejável promover a sua cedência, mediante o recurso a hasta pública, 

por forma a rentabilizar o material armazenado. ________________________________  

 ________ I – Da proposta em sentido estrito ________________________________  

 ________ Nestes termos, proponho que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 

disposto na alínea cc) do número um, do artigo trigésimo terceiro do anexo I da Lei 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de Setembro: ___________________________  

 ________ - Aprovar a alienação das viaturas identificadas no anexo I, sob a forma de 

Hasta Pública; __  ________________________________________________________  

 ________ - Aprovar o Edital e o caderno de encargos em anexo. __________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua publicitação em jornal da região e no sítio da Internet.” _______  

 ________ A proposta e demais documentos anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________  

 ________ As propostas, por parte dos interessados, deverão ser entregues por escrito, 

em carta fechada, até quatro de setembro de dois mil e catorze, sendo que a Hasta 

Pública decorrerá no dia oito de setembro de dois mil e catorze, pelas dez horas e trinta 

minutos, no auditório da Câmara Municipal. O preço base de licitação é de dezanove 

cêntimos/quilo. _  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e colocou a proposta à votação. ___________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria absoluta: Aprovado o proposto. _______  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora 

Presidente.  _____________________________________________________________  
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 ________ 2.10 - Pedido de interrupção de trânsito da Estrada trezentos e sessenta 

e cinco-quatro, no dia dezasseis de agosto de dois mil e catorze, no troço 

identificado no mapa anexo ao ofício com a Referência seis mil e oitenta e sete, 

datado de vinte e nove de julho de dois mil e catorze, enviado pela Comissão de 

Festas de Malhou (Para deliberação) _______________________________________   

 ________ Presente o processo iniciado por carta enviada Comissão de Festas de 

Malhou dois mil e catorze – Nascidos em mil novecentos e setenta e quatro,  o  qual deu 

entrada nesta Câmara Municipal em vinte e nove de julho de dois mil e catorze, sob o 

número seis mil e oitenta e sete, solicitando a interrupção e condicionamentos de 

trânsito, temporariamente, das oito horas às treze horas, a levar a efeito no dia dezasseis 

de agosto, para realização da terceira Edição da Corrida de Carrinhos de Rolamentos, 

num troço da Ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro. ______________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão Festas de Malhou dois 

mil e catorze – Nascidos em mil novecentos e setenta e quatro, a Excelentíssima 

Senhora Presidente propôs à Câmara que autorize as interrupções e condicionamentos 

de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e 

demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, 

de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ___________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, temporariamente, das oito horas às treze horas do dia 

dezasseis de agosto de dois mil e catorze, para a realização da terceiro Edição da 

Corrida de Carrinhos de Rolamentos, nas vias sob jurisdição desta Autarquia, a levar a 

efeito de vinte e um de julho a vinte e três de agosto organizado pela Comissão de 

Festas de Malhou dois mil e catorze – Nascidos em mil novecentos e setenta e quatro, 

desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e demais 
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entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e 

quatro de março, derem parecer favorável. ____________________________________   

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período doze a vinte e cinco de julho  de dois mil e 

catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: _____  

 ________ – Alteração número trinta e oito ao Orçamento e número trinta e um às 

Atividades Mais Relevantes; ______________________________________________   

 ________ - Alteração número trinta e um ao Orçamento e número trinta e dois às 

GOP - Grandes Opções do Plano; (Para conhecimento) _______________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número três ao Orçamento e a alteração 

número três às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual de Investimento e 

Actividades mais Relevantes, a que a referida listagem diz respeito. ________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de doze a vinte e cinco de julho de 

dois mil e catorze, no valor global de noventa e quatro mil duzentos e noventa e 

sete euros e catorze cêntimos. (Para conhecimento)  ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de doze a vinte 

e cinco de julho dois mil e catorze, valor de setenta e oito mil setecentos e noventa e 

sete euros e sessenta e sete cêntimos. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação.  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de doze a vinte e cinco de julho de dois mil e catorze; __________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e trinta e nove 

mil duzentos e oitenta e oito euros e quarenta e cinco cêntimos, correspondentes às 

autorizações números mil cento e dezassete a mil quatrocentos e sete; ___________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de sessenta e nove mil 

quinhentos e cinquenta e cinco euros e oito cêntimos correspondentes às 

autorizações números duzentos e trinta e um a duzentos e trinta e três (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de doze a vinte e 

cinco de julho de dois mil e catorze,  ________________________________________   

 ________ Operações Orçamentais no valor total de seiscentos e vinte e um mil 

cento e vinte e sete euros e sessenta e cinco cêntimos. __________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de duzentos e setenta e três mil 

seiscentos e trinta e sete euros e sessenta e cinco cêntimos. (Para conhecimento) ___   

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de que 

o resumo Diário de Tesouraria do dia um de agosto do corrente ano, acusa um saldo de 

quinhentos e sessenta e um mil duzentos e vinte e dois euros e quarenta e nove 

cêntimos, sendo trezentos e setenta e seis mil trezentos e um euros e oitenta e quatro 

cêntimos de Operações Orçamentais e cento e oitenta e quatro mil novecentos e vinte 

euros e sessenta e vinte cêntimos, de Operações de Tesouraria. ____________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular no 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e 

catorze/dois mil e quinze. Protocolo de Cooperação. Informação Educação/DDHS 

– Divisão de Desenvolvimento Humano e Social número trinta/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a minuta de protocolo de cooperação para o programa de 

atividades de enriquecimento curricular no primeiro ciclo do ensino básico público no 

concelho de Alcanena dois mil e catorze/dois mil e quinze, a celebrar entre o Município 

de Alcanena e o Agrupamento de Escolas de Alcanena. __________________________  

 ________ Tendo em conta o despacho número nove mil duzentos e sessenta e cinco-

B/dois mil e treze que aprova o Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular 

do Primeiro Ciclo do Ensino Básico e regulamenta o regime de acesso ao apoio 

financeiro a conceder pelo Ministério da Educação, o Município de Alcanena, 

juntamente com alguns parceiros do concelho, elaborou uma proposta de protocolo de 

cooperação. _____________________________________________________________  

 ________ O protocolo de colaboração tem como objetivo a implementação, no 

concelho de Alcanena, do Programa de Generalização do Inglês e de outras atividades 

de enriquecimento curricular do Primeiro ciclo do Ensino Básico Público, cujas 

atividades se iniciam a vinte e dois de setembro de dois mil e catorze até ao final do ano 

letivo. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A minuta de protocolo deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de protocolo 

de protocolo de cooperação para o programa de atividades de enriquecimento curricular 

no primeiro ciclo do ensino básico público no concelho de Alcanena dois mil e 

catorze/dois mil e quinze, a celebrar entre o Município de Alcanena e o Agrupamento 

de Escolas de Alcanena. ___________________________________________________   

 ________ 3.2 – Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular no 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e 

catorze/dois mil e catorze. Ensino de Inglês. Informação número trinta e três-dois 

mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere, 

sendo a Câmara Municipal a entidade promotora do projeto de implementação do 

Programa de Enriquecimento Curricular no Primeiro Ciclo do Ensino Básico no ano 

letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, uma das atividades que será proporcionada 

às crianças do nosso concelho será o Ensino do Inglês, informa que se prevê que esta 

atividade tenha um total de trinta e nove horas semanais e o custo total de quinze horas 

quinze mil seiscentos e vinte e oito euros e vinte e oito cêntimos. __________________  

 ________ Assim sendo, solicita-se que o órgão executivo conceda parecer prévio 

vinculativo para a contratação de aulas de ensino de inglês, ao abrigo do programa de 

generalização do ensino do inglês e de outras atividades de enriquecimento curricular do 

1º ciclo do ensino básico público do concelho de Alcanena. _______________________  

 ________ O valor máximo a pagar pelo serviço será de quinze mil seiscentos e vinte e 

oito euros e vinte e oito cêntimos, isento de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

cabimentando-se seis mil duzentos e cinquenta e um euros e trinta e um cêntimos em 

dois mil e catorze e o restante em dois mil e quinze. _____________________________  

 ________ Pretende-se contratar a empresa Silva & Lopes, Lda (Learning School), por 

ajuste direto, ao abrigo do número um do artigo vigésimo do Código dos Contratos 

Públicos, não havendo lugar a redução remuneratória, prevista no artigo trigésimo 

terceiro, e nos número um e seguintes do artigo septuagésimo terceiro, ambos da Lei 

oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, por a mesma ter sido já 

aplicada em dois mil e treze. _______________________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Conceder parecer prévio 

vinculativo à contratação de aulas de inglês à empresa Silva & Lopes, Limitada 

(Learning School), pelo valor máximo de quinze mil seiscentos e vinte e oito euros e 

vinte e oito cêntimos, isento de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. __________  

 ________ 3.3 - Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular no 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e 

catorze/dois mil e quinze. Ensino da Música. Informação número trinta e quatro-

dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere, 

sendo a Câmara Municipal a entidade promotora do projeto de implementação do 

Programa de Enriquecimento Curricular no Primeiro Ciclo do Ensino Básico no ano 
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letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, uma das atividades que será proporcionada 

às crianças do nosso concelho será o Ensino da Música, informa que se prevê que esta 

atividade tenha um total de trinta e nove horas semanais e o custo total de vinte e seis 

mil setecentos e quarenta e quatro euros e vinte e cinco cêntimos. __________________  

 ________ Assim sendo, solicita-se que o órgão executivo conceda parecer prévio 

vinculativo para a contratação de aulas de ensino de música, ao abrigo do programa de 

generalização do ensino do inglês e de outras atividades de enriquecimento curricular do 

Primeiro ciclo do ensino básico público do Concelho de Alcanena. _________________  

 ________ O valor máximo a pagar pelos serviços será de vinte e seis mil setecentos e 

quarenta e quatro euros e vinte e cinco cêntimos, isento de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, sendo o valor a cabimentar em dois mil e catorze de dez mil seiscentos e 

noventa e sete euros e setenta cêntimos e o restante em dois mil e quinze. ____________    

 ________ Pretende-se contratar o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro 

por ajuste direto, ao abrigo do número um do artigo vigésimo do Código dos Contratos 

Públicos, não havendo lugar a redução remuneratória, prevista no artigo trigésimo 

terceiro e nos número um e seguintes do artigo septuagésimo terceiro, ambos da Lei 

oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, por se tratar de serviços 

distintos face aos contratados em anos anteriores. _______________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Conceder parecer prévio 

vinculativo à contratação de aulas de música ao CAORG - Centro de Artes e Ofícios 

Roque Gameiro pelo valor máximo de vinte e seis mil setecentos e quarenta e quatro 

euros e vinte e cinco cêntimos, isento de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. __    

 ________ 3.4 - Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular no 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico Público no Concelho de Alcanena dois mil e 

catorze/dois mil e quinze. Apoio concedido à Associação de Desenvolvimento Sócio 

Educativo e Cultural ABC de Alcanena no âmbito da colaboração prestada com 

serviços. Informação Educação número quarenta e quatro-dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual, tendo por 

base o ponto quatro ponto três do protocolo de funcionamento do Programa de 

Enriquecimento Curricular para o primeiro ciclo do ensino básico, no âmbito do 

Despacho nove mil duzentos e sessenta e cinco-B/dois mil e treze, propõe-se que se 

atribua à associação ABC – Associação de Desenvolvimento Sócio Educativo e Cultural 
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ABC de Alcanena o valor de sessenta e seis mil duzentos e setenta e cinco euros e vinte 

cêntimos, em nove tranches mensais de nove mil novecentos e dezanove euros e 

quarenta e sete cêntimos para apoio a atividades para apoio a estudantes e famílias. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de vinte e 

seis mil duzentos e setenta e cinco vinte e seis mil duzentos e setenta e cinco euros e 

vinte cêntimos, em nove tranches mensais de nove mil novecentos e dezanove euros e 

quarenta e sete cêntimos para apoio a atividades para apoio a estudantes e famílias, ao 

abrigo do o ponto quatro ponto três do protocolo de funcionamento do Programa de 

Enriquecimento Curricular para o primeiro ciclo do ensino básico, no âmbito do 

Despacho nove mil duzentos e sessenta e cinco-B/dois mil e treze. _________________   

 ________ 3.5 - Plano de Transportes Escolares dois mil e catorze/dois mil e 

quinze. Informação Educação/DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social número trinta e um/dois mil e catorze. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Plano de Transportes Escolares para dois mil e catorze/dois mil e 

quinze, o qual, juntamente com a informação mencionada, se deixam aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ O presente documento consubstancia-se no Decreto-lei número sete/dois mil 

e três, de quinze de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei número quarenta e 

um/dois mil e três, de vinte e dois de agosto, retificada pela Declaração de Retificação 

número treze/dois mil e três, de onze de outubro - regulamenta as competências, 

composição e funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação, definindo que as 

competências exercidas pelo Conselho Consultivo dos Transportes Escolares, nos 

termos do Decreto-lei número duzentos e noventa e nove/oitenta e quatro, de cinco de 

setembro, passam a ser exercidas pelos Conselhos Municipais de Educação; __________  

 ________ O presente plano fora já aprovado em reunião ordinária do dia dez de julho 

de dois mil e catorze Conselho Municipal de Educação do Concelho de Alcanena. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano de Transportes 

Escolares dois mil e catorze/dois mil e quinze. _________________________________  

 ________ 3.6 - Transporte Coletivo de Crianças – Aquisição de Serviços para 

Aluguer de Autocarro com Condutor. Ano Letivo dois mil e catorze/dois mil e 

quinze. Informação Educação número quarenta-dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual informam 

que, da necessidade de se proceder à abertura de procedimento concursal para a 

aquisição de serviços de transporte para assegurar as seguintes atividade: ____________  

 ________ ATIVIDADES REGULARES:  __________________________________  

 ________ Atividades de Enriquecimento Curricular; ___________________________  

 ________ Refeitórios Escolares; ___________________________________________  

 ________ Educação Física e Natação – Segundo e Terceiro Ciclo do Ensino Básico  de 

Minde; ___  _____________________________________________________________  

 ________ Animação Infanto-Juvenil na Biblioteca Municipal; ____________________  

 ________ Desporto Escolar;  ______________________________________________  

 ________ Arrife Vivo; ___________________________________________________  

 ________ ATIVIDADES PONTUAIS:  ____________________________________  

 ________ Natal; ________________________________________________________  

 ________ Carnaval; _____________________________________________________   

 ________ Magusto; _____________________________________________________  

 ________ Dia Mundial da Criança; _________________________________________  

 ________ Cineteatro São Pedro; ___________________________________________  

 ________ Concurso Nacional Leitura; _______________________________________  

 ________ Concurso de Leitura: “Alcanena a Ler",  _____________________________  

 ________ A natureza dos trabalhos a executar, assumem claramente as caraterísticas 

de trabalho não subordinado, que o Município não tem capacidade técnica para 

executar, dado não possuir técnicos aptos ao serviço, em número suficientes para a 

satisfação das necessidades. ________________________________________________  

 ________ Neste sentido, para a concretização destas atividades, a Autarquia terá de 

proceder à aquisição de serviços de Transportes Coletivos de Crianças com condutor, 

para o decorrer do ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, prevendo-se os 

seguintes custos associados: ________________________________________________  

SERVIÇOS CONTRATADOS                                              

(ALCANENA / BUGALHOS / MINDE) Tipo de Procedimento 2014 2015 TOTAL

SERVIÇOS DE ALCANENA 3.358,08 €    4.935,36 €    8.293,44 €           

SERVIÇOS DE BUGALHOS 1.539,12 €    2.262,04 €    3.801,16 €           

SERVIÇOS DE MINDE 11.962,10 €   19.021,70 €   30.983,80 €         

16.859,30 €  26.219,10 €  43.078,40 €         

Pedido de parecer 

prévio vinculativo

 

 ________ Anexa-se à presente informação pedido de parecer prévio vinculativo para a 

contratação de serviços de aluguer de autocarro para transporte coletivo de crianças – 

ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, em circuitos definidos e com circuitos 

estabelecidos. ___________________________________________________________  
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 ________ O contrato a celebrar tem a duração do ano letivo dois mil e catorze/dois mil 

e catorze/dois mil e quinze, com inicio previsto a doze de setembro e fim a doze de 

junho de dois mil e quinze. _________________________________________________  

 ________ Prevê-se um custo de quarenta mil seiscentos e quarenta euros acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, sendo o valor a 

cabimentar em dois mil e catorze, de dezasseis mil oitocentos e cinquenta e nove euros e 

trinta cêntimos (já com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) e o restante em 

dois mil e quinze. ________________________________________________________  

 ________ Pretende-se contratar a empresa Auto-penafiel, Limitada, por ajuste direto, 

ao abrigo do número um, do artigo vigésimo, do Código dos Contratos Públicos, não 

havendo lugar a redução remuneratória, prevista no artigo trigésimo terceiro e nos 

números um e seguintes do artigo septuagésimo terceiro, ambos da Lei oitenta e três-

C/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, por a mesma ter sido já aplicada em dois 

mil e treze.  _____________________________________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Conceder parecer prévio 

vinculativo à contratação aquisição de serviços de Transportes Coletivos de Crianças 

com condutor, para o decorrer do ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, à 

empresa Auto-Penafiel Limitada, pelo valor máximo de quarenta mil seiscentos e 

quarenta euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 3.7 – Comparticipação nos Transportes Escolares – Ano Letivo dois mil 

e catorze/dois mil e quinze. Informação Educação/DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social número trinta e dois-dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “COMPARTICIPAÇÃO NOS TRANSPORTES ESCOLARES  _________  

 ________  - ANO LETIVO DOIS MIL E CATORZE/DOIS MIL E QUINZE _______  

 ________ Uma das competências da Câmara Municipal de Alcanena no serviço de 

Educação é a organização da rede de transportes escolares, assegurando os 

procedimentos necessários à respetiva gestão. __________________________________  
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 ________ A legislação em matéria de transportes escolares assenta em três 

documentos base:  ________________________________________________________  

 ________ Decreto-Lei número duzentos e noventa e nove/oitenta e quatro, de cinco de 

Setembro que regula a transferência de competências para os municípios do continente 

em matéria de organização, financiamento e controle do funcionamento dos transportes 

escolares;  _____________________________________________________________  

 ________ Decreto-Lei número cinquenta e cinco/dois mil e nove, de dois de Março, 

que regula a atribuição e o funcionamento dos apoios no âmbito da ação social escolar; _  

 ________ Decreto-Lei número cento e quarenta e quatro/dois mil e oito, de vinte e oito 

de Julho, desenvolve o quadro de transferência de competências para os municípios em 

matéria de educação.______________________________________________________  

 ________ Considerando,  _________________________________________________  

 ________ O Decreto-Lei número cento e setenta e seis-dois mil e doze, de dois de 

Agosto, que regula o regime de matrícula e de frequência no âmbito da escolaridade 

obrigatória das crianças e dos jovens com idades compreendidas entre os seis e os 

dezoito anos e procede à alteração ao Decreto-Lei número duzentos e noventa e 

nove/oitenta e quatro, de cinco de setembro, alterado pela Lei número treze/dois mil e 

treze, de dezassete de abril, e pelos Decretos-Leis número sete/dois mil e três, de quinze 

de janeiro, cento e oitenta e seis/dois mil e oito, de dezanove de setembro, e vinte e 

nove-A/dois mil e onze, de um de março, que regula a transferência para os municípios 

das novas competências em matéria de organização, financiamento e controle de 

funcionamento dos transportes escolares:  _____________________________________  

 ________ Artigo décimo quinto - Alteração ao Decreto-Lei número duzentos e 

noventa e nove/oitenta e quatro, de cinco de setembro - O artigo terceiro Decreto-Lei 

número duzentos e noventa e nove/oitenta e quatro, de cinco de setembro, alterado pela 

Lei número treze/dois mil e seis, de dezassete de abril, e pelos Decretos-Leis número 

sete/dois mil e três, de quinze janeiro, cento e oitenta e seis/dois mil e oito, de dezanove 

de setembro, e vinte e nove-A/dois mil e onze, de um de março, passa a ter a seguinte 

redação: «Artigo terceiro [...] 1 — O transporte escolar é gratuito até ao final do terceiro 

ciclo do ensino básico, …”; ________________________________________________  

 ________ O transporte dos alunos do ensino secundário é comparticipado em 

cinquenta por cento do valor total do passe, com base no critério distância casa/escola    

( Portaria cento e oitenta e um/oitenta e seis, de seis de Maio); _____________________  
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 ________ Os apoios aos alunos dos Cursos Profissionais e dos Cursos de Educação e 

Formação que são financiados pelo Programa Operacional de Potencial Humano nas 

despesas com Ação Social Escolar (bolsas de material de estudo, subsídio de 

alimentação e transporte, conforme referido no número três e quatro do artigo décimo 

segundo, do Despacho Normativo quatro-A/dois mil e oito, alterado pelo Despacho 

Normativo número doze/dois mil e doze, de vinte e um de Maio; ___________________  

 ________ A conjuntura económica atual e disponibilidade da Câmara Municipal de 

Alcanena em assumir o custo dos passes escolares destes alunos, devendo futuramente 

este Município ser ressarcido das despesas pelo programa POPH – Programa 

Operacional Potencial Humano, nos mesmos moldes do ano letivo dois mil e treze/dois 

mil e catorze; ___________________________________________________________  

 ________ A aprovação do Plano de Transportes Escolares dois mil e catorze/dois mil e 

quinze na reunião ordinária do Conselho Municipal de Educação de dez de julho de dois 

mil e catorze;  ___________________________________________________________  

 ________ A autarquia prevê apoiar nos transportes escolares cerca de quatrocentos e 

um alunos, sendo treze alunos deslocados para fora do concelho.  __________________  

ESCOLA ALUNOS ANUAIS ALUNOS MENSAIS TOTAL

ESA 121 116 237

CURSOS PROFISSIONAIS 18 0 18

EB 2 ALCANENA 88 1 89

EB 2,3 MINDE 44 0 44

388

ALUNOS RESIDENTES QUE ESTUDAM NO CONCELHO

TRANSPORTES ESCOLARES 2014/2015

PASSES ESCOLARES / VINHETAS

NÚMERO TOTAL DE ALUNOS  

ESCOLA ALUNOS ANUAIS ALUNOS MENSAIS TOTAL

ES MARIA LAMAS TN 0 2 2

ES ARTUR GONÇALVES TN 2 0 2

CENTRO ESTUDOS FÁTIMA 0 7 7

ESCOLA BÁSICA PERNES 2 0 2

13NÚMERO TOTAL DE ALUNOS

ALUNOS RESIDENTES QUE ESTUDAM FORA DO CONCELHO

TRANSPORTES ESCOLARES 2014/2015

PASSES ESCOLARES / VINHETAS

 

 ________ A prestação do serviço de transportes escolares dois mil e catorze/dois mil e 

quinze representará um encargo estimado em cerca de cento e vinte e quatro  mil cento e 

noventa e cinco euros e oitenta cêntimos, em passes escolares e vinhetas mensais, o que 

se traduz num encargo mensal de doze mil quatrocentos e dezanove euros e cinquenta e 

oito cêntimos. ___________________________________________________________  
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ESCOLA PASSES ANUAIS PASSES MENSAIS 10 MESES 2014 2015

ESCOLAS DO CONCELHO 9.689,30 €           2.147,05 €           118.363,50 €       47.345,40 €         71.018,10 €         

ESCOLAS FORA DO CONCELHO 204,75 €              378,48 €              5.832,30 €           2.332,92 €           3.499,38 €           

124.195,80 €       49.678,32 €         74.517,48 €         CUSTO TOTAL  

ESCOLA PASSES ANUAIS PASSES MENSAIS 10 MESES 2014 2015

ESA 4.418,30 €           2.128,00 €           65.463,00 €         26.185,20 €         39.277,80 €         

CURSOS PROFISSIONAIS 755,60 €              -  €                    7.556,00 €           3.022,40 €           4.533,60 €           

EB 2 ALCANENA 2.944,00 €           19,05 €                29.630,50 €         11.852,20 €         17.778,30 €         

EB 2,3 MINDE 1.571,40 €           -  €                    15.714,00 €         6.285,60 €           9.428,40 €           

118.363,50 €       47.345,40 €         71.018,10 €         

TRANSPORTES ESCOLARES 2014/2015

ALUNOS RESIDENTES QUE ESTUDAM NO CONCELHO

PASSES ESCOLARES / VINHETAS

CUSTO TOTAL  

ESCOLA PASSES ANUAIS PASSES MENSAIS 10 MESES 2014 2015

ES MARIA LAMAS TN -  €                    69,28 €                692,80 €              277,12 €              415,68 €              

ES ARTUR GONÇALVES TN 128,55 €              -  €                    1.285,50 €           514,20 €              771,30 €              

CENTRO ESTUDOS FÁTIMA 309,20 €              3.092,00 €           1.236,80 €           1.855,20 €           

ESCOLA BÁSICA PERNES 76,20 €                -  €                    762,00 €              304,80 €              457,20 €              

5.832,30 €           2.332,92 €           3.499,38 €           

TRANSPORTES ESCOLARES 2014/2015

ALUNOS RESIDENTES QUE ESTUDAM FORA DO CONCELHO

PASSES ESCOLARES / VINHETAS

CUSTO TOTAL  

 ________ No que diz respeito ao serviço de transporte escolar, será de referir que, o 

transporte escolar para as Escolas do Segundo e Terceiro Ciclo do Ensino Básico e 

Secundário é na sua maioria efetuado através do recurso ao serviço de transportes 

públicos que servem o Município de Alcanena e outros municípios. Neste sentido, a 

atribuição de concessões de transporte público é da responsabilidade do IMTT – 

Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestes, sendo a empresa Rodoviária do 

Tejo, Sociedade Anónima a única concessionária autorizada a explorar o serviço de 

transporte público no Concelho de Alcanena. Deste modo, e considerando que estes 

serviços não se encontram submetidos à concorrência de mercado, uma vez que apenas 

a rodoviária pode fornecer passes escolares nestes percursos, de acordo com estipulado 

no número um, do artigo quinta, do Código dos Contratos Públicos, trata-se de uma 

contratação excluída, não se aplicando à formação do contrato a parte de II do CCP - 

Código dos Contratos Públicos. _____________________________________________  

 ________ Assim, venho por este meio solicitar junto de Vossa Excelência se digne 

considerar as despesas estimadas com a aquisição de passes escolares para o ano letivo 

dois mil e catorze/dois mil e quinze. _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a comparticipação das 

despesas com os passes escolares e vinhetas mensais, no valor total de cento e vinte e 

quatro mil cento e noventa e cinco euros e oitenta cêntimos,  e, consequentemente,  num 
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encargo mensal de doze euros quatrocentos e dezanove euros e cinquenta e oito 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3.8 – Devolução de valores pagos pelos encarregados de educação 

referentes à inscrição nas Férias Ativas de Verão dois mil e catorze. Informação 

número dezanove/dois mil e catorze/DDHS – DTL - Desporto e Tempos Livres. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, fora solicitado por dois encarregados de educação, a devolução as verbas 

pagas pela inscrição nas Férias Ativas de Verão dois mil e catorze dos seus educandos 

pelos  motivos devidamente justificados e aceites. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a devolução de vinte e 

cinco euros e cinco euros, respetivamente a dois encarregados de educação, referentes à 

inscrição nas Férias Ativas de Verão dois mil e catorze. __________________________  

 ________ 3.9 – Atribuição de Subsidio de Telefone aos Jardins-de-infância e 

Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública Relativo ao Primeiro 

Semestre de dois mil e catorze/dois mil e quinze. Informação Educação número 

trinta e sete/dois mil e catorze. (Para deliberação) ____________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual propõem 

a atribuição de subsídio de Telefone, aos Jardins-de-infância e Escolas do Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública para o ano letivo dois mil e catorze/dois mil e 

quinze, como objetivo apoiar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino e 

assegurar maior eficiência e eficácia ao nível das comunicações. Propõe-se, parra o 

primeiro semestre do ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze a atribuição de um 

valor total de dois mil quatrocentos e oitenta e três euros e trinta e quatro cêntimos, 

sendo que, dois mil trezentos e cinquenta e três euros e oito cêntimos serão para o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena e cento e trinta euros e vinte e seis cêntimos para 

a Junta de Freguesia de Alcanena. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: Aprovada a 

atribuição de subsídio de Telefone, aos Jardins-de-infância e Escolas do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico da Rede Pública para o ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, 

para o primeiro semestre do ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze a atribuição 

de um valor total de dois mil quatrocentos e oitenta e três euros e trinta e quatro 

cêntimos, sendo que, dois mil trezentos e cinquenta e três euros e oito cêntimos serão 
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para o Agrupamento de Escolas de Alcanena e cento e trinta euros e vinte e seis 

cêntimos para a Junta de Freguesia de Alcanena. _______________________________  

 ________ 3.10 – Subsídio para Visitas de Estudo dois mil e catorze/dois mil e 

quinze. Pré-escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Concelho. Agrupamento 

de Escolas de Alcanena. Informação Educação número trinta e oito/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual propõem 

a atribuição de subsídio para visitas de estudo dois mil e catorze/dois mil e quinze ao 

ensino pré-escolar e primeiro ciclo do ensino básico do concelho – Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, propondo-se a atribuição de um subsídio ao Agrupamento de 

Escolas de Alcanena de dois euros e vinte e cinco cêntimos por aluno para visitas de 

estudo a atribuir uma vez no ano, no decorrer do ano letivo dois mil e catorze/dois mil e 

quinze, aos alunos do Pré-escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico, nas situações em 

que não seja viável a cedência dos autocarros do município. ______________________  

 ________ Atendendo ao número de alunos matriculados nos estabelecimentos de 

ensino do concelho para o ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, seiscentos e 

oitenta e sete alunos, cento e noventa e um alunos do ensino Pré-Escolar e quatrocentos 

e noventa e seis alunos do primeiro Ciclo do Ensino Básico, prevê-se uma despesa no 

valor total de mil quinhentos e quarenta e cinco euros e setenta e cinco cêntimos. 

Considerando a que ainda está a decorrer o período de matrículas, este valor poderá 

sofrer um ligeiro aumento que deverá ser considerado em futura informação.   ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes : Aprovado o 

proposto. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3.11 – Atribuição de Subsídio para Apoio à Informática nos 

Estabelecimentos de Ensino Pré-escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico do 

Concelho dois mil e catorze/dois mil e quinze. Agrupamento de Escolas de 

Alcanena. Informação número trinta e nove/dois mil e catorze. (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual propõem 

a atribuição de subsídio para Apoio à Informática nos Estabelecimentos de Ensino 

Pré-escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Concelho dois mil e catorze/dois mil 

e quinze com o objetivo de proporcionar aos docentes a possibilidades de disporem de 

condições para o desenvolvimento de atividades telemáticas nas escolas, para poderem 

usufruir de conteúdos científicos e tecnológicos disponíveis na rede, importantes para o 

desenvolvimento harmonioso do processo de ensino e aprendizagem. _______________  



. Pg.39 

Reunião de 04.08.2014 

 

 ________ Esta verba, no valor total de dois mil novecentos e cinquenta e um euros, diz 

respeito ao valor anual para o ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, sendo de 

se considerar a atribuição deste subsídio através de duas tranches por semestre, de mil 

cento e quarenta euros e quarenta e nove cêntimos para as Escolas do Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico e cento e trinta e cinco euros e um cêntimo para os Jardins de Infância.  _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de dois mil 

novecentos e cinquenta e um euros ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, enquanto 

subsídio para Apoio à Informática nos Estabelecimentos de Ensino Pré-escolar e 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Concelho dois mil e catorze/dois mil e quinze. ____  

 ________ 3.12 – Transporte Coletivo de Crianças. Serviços de Transporte de 

Alunos das Localidades de Vale Alto, Casais Robustos e Moitas Venda para as 

Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico1 de Covão do Coelho, Minde e Moitas 

Venda – Ano Letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze. Informação Educação 

número quarenta e um/dois mil e catorze. (Para deliberação)___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, relativo à 

aquisição de serviços de transporte de alunos das localidades de Vale Alto, Casais 

Robustos e Moitas Venda para as Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Basico de Covão 

do Coelho, Minde e Moitas Venda - ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, 

estando previsto que os custos ascendam a quatro mil duzentos e trinta euros e vinte e 

seis cêntimos, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A natureza dos trabalhos a executar, assumem claramente as caraterísticas 

de trabalho não subordinado, que o Município não tem capacidade técnica para 

executar, dado não possuir técnicos aptos ao serviço, em número suficientes para a 

satisfação das necessidades. ________________________________________________  

 ________ Por se tratar de serviços de idêntica natureza aos já contratados no ano de 

dois mil e doze, foi já aplicada a redução remuneratória imposta no artigo Lei número 

sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e um de Dezembro (LOE – Lei do 

Orçamento Estado), no ano de dois mil e treze. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a despesa com a 

aquisição de serviços de de transporte de alunos das localidades de vale alto, casais 

robustos e moitas venda para as escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Covão 

do Coelho, Minde e Moitas Venda - ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, pelo 
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montante de  quatro mil duzentos e trinta euros e vinte e seis cêntimos, acrescidos de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. __________________   

 ________ 3.13 - Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal de Alcanena 

e o Centro Ambiental “Quinta da Escola”. Informação Educação número quarenta 

e três-dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a minuta de protocolo de cooperação entre Câmara 

Municipal de Alcanena e o Centro de Educação Ambiental “Quinta da Escola”, 

Coopescola – Cooperativa de Ensino da Penha de França, CRL ____________________  

 ________ O Centro de Educação Ambiental “Quinta da Escola” situa-se Alvados e 

tem como principal objetivo a sensibilização para as questões ambientais de crianças, 

jovens e da população em geral, recebendo grupos para o desenvolvimento de diversas 

atividades nas áreas do ambiente. Paralelamente desenvolve, nos períodos de 

interrupção letiva, colónias de férias temáticas. _________________________________  

 ________ O presente Protocolo visa a cooperação com as instituições de Educação do 

Concelho de Alcanena, através do desenvolvimento de programas de atividades de 

Educação Ambiental na Quinta da Escola, designadamente ao nível da experimentação 

na área das ciências naturais, deporto e ambiente. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e Coopescola – Cooperativa de Ensino da 

Penha de França, CRL. ____________________________________________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de doze de julho de dois mil e catorze a vinte e oito 

de julho de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número setenta e seis/dois mil e 

nove, de Ema Calado Santos e Cristiano Calado Santos, com referência à obra de 

regularização de alterações e ampliação de uma moradia unifamiliar, no prédio 

urbano situado na em Vale Calado, em Vila Moreira, da anterior freguesia de Vila 

Moreira, inscrito na matriz sob o artigo oitocentos e oito, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número quatrocentos e sete, para o qual foi, por 

deliberação da Câmara Municipal de treze de junho de dois mil e onze, aprovado o 

pedido de licenciamento, tendo os requerentes sido notificados, através do ofício 

número dois mil setecentos e vinte e um, de vinte e nove de junho de dois mil e onze, 

para, no prazo de um ano requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de 

aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___   

 ________ Em doze de junho de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal informou 

o seguinte:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Regularização de alterações e ampliação numa moradia 

unifamiliar.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Requerente: Ema Calado Santos e Cristiano Calado Santos. _____________    

 ________ Local: Vale Calado, Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. __  ________________________________________________________  

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número setenta e seis/dois mil e nove está concluída e em 

conformidade com o projeto aprovado, sem a respetiva licença de construção, a qual 
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ficou condicionada à apresentação do projeto de regularização dos muros de vedação e 

suporte, existentes na parcela e reconstruídos sem a respetiva licença camarária, tendo o 

projeto do muro dado entrada nesta autarquia a vinte e sete de junho de dois mil e doze.  

 ________ O prazo (de um ano) para requerer a emissão do respetivo alvará de 

construção foi ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo primeiro do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, deverá ser declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento. _______________________________________________  

 ________ Consta em anexo fotografias do local.” ______________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

dezassete de julho de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informou que a obra está concluída e em 

conformidade com o projeto aprovado, sem a respetiva licença de construção, a qual foi 

condicionada à apresentação do projeto de regularização dos muros de vedação e de 

suporte. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao assunto, chama-se a atenção que os muros foram 

reconstruídos no âmbito da empreitada de execução da rotunda da circular do Vale 

Fetal, pelo que deverá a fiscalização assegurar-se se a obra foi efetivamente construída 

sem prévio licenciamento. _________________________________________________  

 ________ Observações: A empreitada fora acompanhada pelas obras municipais. ____  

 ________ Todavia, o prazo de um ano para requerer o alvará de construção foi 

ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, deverá ser declarada a caducidade da aprovação do 

licenciamento.” _  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar os requerentes de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar os requerentes de que, caso tenham algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresentem, por escrito, em sede de 
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audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número cinquenta e sete/dois mil e 

nove, de Maria Carlos Lopes Gomes, com referência à obra de alteração de uma 

moradia unifamiliar, no prédio urbano situado em Cabecinho, Covão do Feto, da 

freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo mil e oitenta e nove, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número oitocentos e cinquenta e 

um, para o qual foi, por despacho de quinze de março de dois mil e dez, aprovado o 

pedido de licenciamento, tendo a requerente sido notificada, através do ofício número 

mil e oitenta, de vinte e dois de março de dois mil e dez, para, no prazo de um ano 

requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número sessenta/dois mil e sete, de quatro de setembro. __________________________   

 ________ Em dezassete de julho de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal 

informou o seguinte: ______________________________________________________  

 ________ “Assunto: Alterações numa moradia unifamiliar. ______________________  

 ________ Requerente: Maria Carlos Lopes Gomes. ____________________________    

 ________ Local: Cabecinho, Covão do Feto, da freguesia de Monsanto. ____________   

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número cinquenta e sete/dois mil e nove está concluída e em 

desconformidade com o projeto aprovado, sem a respetiva licença de construção, 

constatando que no edifício existente onde não se proponha alterações, houve aumento 

da cércea ficando a chaminé em desacordo com os termos legais, já o edifício em que se 

proponha as alterações na cobertura e nos alçados não respeitou o projeto aprovado ao 

nível de alterações nos alçados e mantendo o edifício com um único piso, quando estava 

projetado dois pisos. ______________________________________________________     

 ________ O prazo (de um ano) para requerer a emissão do respetivo alvará de 

construção foi ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo primeiro do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, deverá ser declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento. _______________________________________________  

 ________ Salvo melhor opinião, deixa-se à consideração superior a instauração de 

processo de contraordenação. _______________________________________________  
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 ________ Consta em anexo fotografias do local.” ______________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

dezoito de julho de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “Acusa-se a participação da fiscalização municipal com a indicação de que 

obra foi concluída em desacordo com o projeto aprovado e sem a respetiva licença de 

construção, pelo que propõe-se os seguintes procedimentos: ______________________  

 ________ 1. Comunicar ao interessado da intenção da Câmara Municipal de Alcanena 

em declarar a caducidade do processo de obras número cinquenta e sete/dois mil e nove, 

ao abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação;  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2. Caso o processo seja declarado deserto e arquivamento oficioso, deverá 

ser notificado o requerente para, no prazo de sessenta dias, apresentar novo processo de 

regularização da obra executada; ____________________________________________  

 ________ 3. Propõe-se que a fiscalização municipal elabore o competente Auto de 

Noticia para instrução de processo de contra ordenação, nos termos do artigo 

nonagésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ____________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.4 – Processo de Obras número setenta e sete/dois mil e treze, de 

Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima – Pedido de 

reembolso das taxas de licenciamento já pagas pela admissão da Comunicação 

Prévia referente à ampliação de uma unidade industrial, no valor de dois mil 

quatrocentos e noventa e um euros e cinquenta e nove cêntimos. ________________  
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 ________ Em dez de julho de dois mil e catorze, deu entrada nesta Câmara Municipal 

a carta da firma Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima, 

que a seguir se transcreve: _________________________________________________  

 ________ “Assunto: Reembolso das taxas de licenciamento. _____________________  

 ________ Excelentíssimos Senhores, ________________________________________  

 ________ Solicitamos ao abrigo do artigo dez edital quatrocentos e setenta e um/dois 

mil e dez publicado no Diário da República dois edição de treze de maio de dois mil e 

dez, o reembolso das taxas de licenciamento já pagas da obra de ampliação de uma 

unidade industrial Casal do Ponte do Peral – Gouxaria cujo licenciamento foi requerido 

pelo Couro Azul Sociedade Anónima. ________________________________________  

 ________ Adicionalmente, enviamos em anexo um documento da Segurança Social 

onde está comprovado o número de trabalhadores da Couro Azul.” _________________  

 ________ Juntam também cópia da guia de recebimento número cento e trinta, no 

valor de dois mil quatrocentos e noventa e um euros e cinquenta e nove cêntimos, 

emitida pelos serviços de obras particulares do Município de Alcanena em vinte e 

quatro de março de dois mil e catorze, comprovativa do pagamento das taxas pela 

admissão da Comunicação Prévia a que respeita o Processo de Obras número setenta e 

sete/dois mil e treze. ______________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

onze de julho de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “O requerente vem apresentar o pedido de reembolso de taxas de 

licenciamento já pagas da obra de ampliação da unidade industrial, com a justificação 

do enquadramento do artigo décimo edital número quatrocentos e setenta e um/dois mil 

e dez. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Cumpre-me informar, salvo melhor opinião, que o regulamento de taxas não 

prevê o reembolso de taxas de licenciamento, pelo que solicita-se o apoio jurídico.” ___  

 ________ Em vinte e três de julho de dois mil e catorze, o Consultor Jurídico da 

Autarquia informou o seguinte: _____________________________________________  

 ________ “Assunto: Pedido de reembolso de taxas de licenciamento apresentado pela 

sociedade Couro Azul, Sociedade Anónima – Processo número setenta e sete/dois mil e 

treze. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente, ________________________________  
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 ________ No seguimento do solicitado, procede-se à análise do requerimento 

apresentado pela sociedade Couro Azul, Sociedade Anónima. _____________________  

 ________ Em causa está um pedido de reembolso da taxas liquidada e paga por 

operações urbanísticas e cujo reembolso agora vem reclamar, invocando para o efeito o 

disposto no artigo décimo do Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do Município 

de Alcanena. ___  ________________________________________________________  

 ________ Ao requerimento de reembolso apresentado a Requerente anexa 

comprovativo da Segurança Social, emitido em seis de março de dois mil e catorze, que 

dá conta que naquela data mantinha ao seu serviço quatrocentos e vinte e seis 

trabalhadores. __  ________________________________________________________  

 ________ Apreciando: ___________________________________________________  

 ________ Embora a Requerente não o refira expressamente, é possível depreender do 

seu requerimento que esta pretende fundamentar o pedido no disposto na alínea n) do 

número um do artigo décimo do Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena, que dispõe o seguinte: _________________________________  

 ________ “Artigo décimo ________________________________________________  

 ________ Isenções ______________________________________________________  

 ________ Um – Em cumprimento do disposto na alínea d) do número dois, do artigo 

oitavo da Lei número cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de dezembro, 

estão isentos do pagamento das taxas constantes da tabela de taxas e licenças em anexo 

ao presente Regulamento: __________________________________________________  

 ________ n) As operações urbanísticas relacionadas com loteamentos industriais e 

instalação de empresas que mantenham ou criem cem ou mais postos de trabalho.” ____  

 ________ Compulsando a memória descritiva junta ao procedimento, verifica-se que a 

taxa cobrada refere-se a operação urbanística de ampliação da unidade empresarial 

existente no concelho, “pretendendo-se promover a sua ampliação, no sentido de 

reorganizar o layout da unidade fabril, tornado assim viável a permanência desta 

unidade no concelho de Alcanena”. __________________________________________  

 ________ Segundo aquela memória, a área de construção proposta é inferior a vinte e 

cinco por cento da área de construção existente, tendo o licenciamento sido ainda 

apreciado e deferido no pressuposto da manutenção e criação de novos postos de 

trabalho. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Ora, a realidade atrás apurada permitiria à requerente invocar e ver deferida 

a isenção prevista na supra transcrita alínea n), já que a sua pretensão é suscetível de ser 
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enquadrada como operação urbanística relacionada com a instalação de empresas que 

mantenham cem ou mais postos de trabalho. ___________________________________  

 ________ Crê-se que subjacente a essa possibilidade de isenção prevista em 

regulamento esteve a instituição de um estímulo não apenas à instalação de empresas no 

concelho como ainda à sua permanência e ampliação, de forma a apoiar a manutenção 

do nível de emprego e aumento do índice de empregabilidade existente. _____________  

 ________ A Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo não se pronuncia 

acerca da pretensão de reembolso da Requerente com o argumento de que o 

regulamento de taxas não prevê o reembolso das taxas de licenciamento. ____________  

 ________ Se tal realidade é efetivamente verdade, importa fazer notar que deve 

entender tratar-se de isenção subjetiva (ou, pelo menos equiparável a esta, conferida a 

todos aqueles que sujeitos, singulares ou coletivos, que levem a cabo as operações 

urbanísticas previstas na referida alínea n), pelo que independentemente de 

requerimento nesse sentido sempre beneficiariam da isenção prevista, bastando para o 

efeito invocar a sua qualidade de promotores de uma operação com aquelas 

características e comprovar o requisito previsto. ________________________________  

 ________ Tal constatação, perante a demonstração da manutenção de pelo menos cem 

postos de trabalho ora efetuada – que se considera idónea – determina que o pagamento 

efetuado pela Requerente se deva considerar como indevido, constituindo-a no direito 

de ver deferido o pedido de reembolso apresentado em dez de julho de dois mil e 

catorze, como se propõe seja decidido. _______________________________________  

 ________ É, o que, salvo melhor opinião, se me afigura transmitir perante a realidade 

comunicada.” __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: De acordo com a informação do 

Consultor Jurídico da Autarquia, datada de vinte e três de julho de dois mil e catorze e 

acima transcrita, a Câmara deliberou que se proceda ao reembolso à firma Couro Azul – 

Indústria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima, da quantia de dois mil 

quatrocentos e noventa e um euros e cinquenta e nove cêntimos, paga em vinte e quatro 

de março de dois mil e catorze, através da guia de recebimento número cento e trinta, 

referente ao pagamento das taxas pela admissão da Comunicação Prévia a que respeita o 

Processo de Obras número setenta e sete/dois mil e treze. _________________________  

 ________ 4.1.5 – Presente, novamente, o Processo de Obras número vinte e 

seis/dois mil e catorze, de Genuinaraiz, Sociedade Anónima, com referência à 
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construção de uma fábrica de massas alimentícias com destaque de parcela de 

terreno, no prédio misto situado em Lameiras, Vale Carolo ou Vale Cerolo, Moitas 

Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz sob os artigos mil trezentos e 

doze (urbano) e cento e trinta e nove, Secção E (rústico), e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número mil trezentos e quarenta e quatro. _________  

 ________ Este processo foi já presente à reunião da Câmara realizada no dia dezasseis 

de junho de dois mil e catorze, tendo sido deliberado, aprovar o projeto de arquitetura, 

devendo a firma requerente apresentar os projetos das especialidades no prazo de seis 

meses. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que não se vê inconveniente, de acordo com o 

número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta e de março, no destaque da 

parcela requerida. ________________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando os 

requerentes de que deverão proceder à respetiva inscrição do registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que a parcela a destacar ficará a confrontar do 

Norte com estrada nacional, do Sul com parcela sobrante (Genuinaraiz, Sociedade 

Anónima) e João Américo, do Nascente com João Américo e do Poente com parcela 

sobrante (Genuinaraiz, Sociedade Anónima) e João Manuel. ______________________  

 ________ Em nove de junho de dois mil e catorze, a firma apresentou o requerimento 

que a seguir se transcreve: _________________________________________________  

 ________ “Genuinaraiz, Limitada, contribuinte fiscal número quinhentos e nove 

milhões quatrocentos e sessenta mil quatrocentos e quarenta e cinco, com sede no Sítio 

das Lameiras, número mil e sessenta e um, código postal dois mil trezentos e oitenta-

quinhentos e sessenta e três Moitas Venda, vem na qualidade de proprietária do 

Processo número vinte e seis/dois mil e catorze, requerer a Vossa Excelência alteração 

do pedido de destaque, com alteração das áreas das parcelas a destacar e sobrante, de 

acordo com as peças desenhadas em anexo, que junta em duplicado.” _______________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

dezoito de julho de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  
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 ________ “Acusa-se o pedido de alteração da operação de destaque, anteriormente 

solicitada nos seguintes termos: _____________________________________________  

 ________ A parcela a destacar, inicialmente, de sete mil quinhentos e oitenta metros 

quadrados amplia para oito mil seiscentos e trinta metros quadrados, com o devido 

acréscimo a Sul.  

 ________ A parcela sobrante, inicialmente com trinta e oito mil metros quadrados, 

decresce para trinta e seis mil novecentos e cinquenta metros quadrados. ____________  

 ________ Assim, quanto ao pedido de destaque: _______________________________  

 ________ Ambas as parcelas em causa localizam-se sobre Espaço Industrial Proposto 

(perímetro urbano), de acordo com a Carta de Ordenamento, referenciada no plano 

Diretor Municipal e ambas confrontam com acessos públicos, conforme o número 

quatro do artigo sexto do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, na sua atual redação, pelo que, ao ato isento de controlo prévio, 

não se vê inconveniente. ___________________________________________________  

 ________ Não obstante, __________________________________________________  

 ________ Para cumprimento dos parâmetros urbanísticos na alínea c) do artigo 

vigésimo nono do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena, informa-se, 

quanto às duas parcelas: ___________________________________________________   

 ________ Um. Percentagem máxima de ocupação do solo _______________________  

 ________ a) Parcela a destacar (oito mil seiscentos e trinta metros quadrados): ______  

 ________ Área de construção: três mil quatrocentos e quarenta e sete metros 

quadrados >> Coeficiente de Ocupação do Solo: zero vírgula quarenta ______________  

 ________ Área de implantação: três mil duzentos e trinta e oito metros quadrados >> 

Índice de Ocupação do Solo: zero vírgula trinta e oito ___________________________  

 ________ Área verde/permeável: dois mil cento e noventa e três metros quadrados  >>  

vinte e cinco vírgula quatro por cento ________________________________________    

 ________ b) Parcela sobrante (trinta e seis mil novecentos e cinquenta metros 

quadrados): ____  ________________________________________________________  

 ________ Área de construção: não referenciada. _______________________________  

 ________ Área de implantação: sete mil novecentos e quarenta e cinco metros 

quadrados >> Índice de Ocupação do Solo: zero vírgula vinte e dois ________________  

 ________ Área verde/permeável: vinte e quatro mil cento e oitenta e sete metros 

quadrados >> sessenta e cinco vírgula cinco (restante terreno) _____________________  
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 ________ Dois. Lugares de estacionamento (cem metros quadrados/área útil): _______  

 ________ a)Parcela a destacar: trinta e seis lugares com cobertura; ________________   

 ________ b) Parcela sobrante: sem referência. ________________________________  

 ________ Face ao acima exposto, informa-se:_________________________________  

 ________ Um. À operação de destaque solicitada, com alterações das áreas das 

parcelas a destacar e sobrante, não se vê inconveniente. __________________________  

 ________ Dois. De modo a permitir o cumprimento da parcela sobrante, com processo 

de obras finalizados, torna-se necessária a apresentação, em forma de aditamento, de: __  

 ________ Identificação da área de construção existente para averiguação do 

Coeficiente de Ocupação do Solo; ___________________________________________  

 ________ Planta de implantação da parcela sobrante, incluindo arruamento de acesso 

viário, zona de cargas e descargas e lugares de estacionamento para o estabelecimento 

industrial existente. _______________________________________________________  

 ________ A estes elementos propõe-se o prazo de entrega de trinta dias, a remeter 

como aditamento aos processos de obras do estabelecimento existente, mediante o 

deferimento do pedido de destaque e a consequente alteração da parcela inicial. _______   

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ Em dezoito de julho de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “Concordo. Propõe-se emitir a certidão de destaque (alteração). Notificar o 

requerente para, no prazo de trinta dias, apresentar os elementos nos termos da 

informação técnica.” ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade. Aprovar a alteração ao destaque 

pretendida, nos termos das informações técnicas da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, acima transcritas. ___________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, que se proceda à emissão de certidão, de acordo com a 

deliberação tomada sobre o assunto na reunião da Câmara realizada no dia dezasseis de 

junho de dois mil e catorze. ________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, notificar a firma requerente a apresentar os elementos 

indicados.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.6 – Proposta de Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação. (Para deliberação)_____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação técnica número dezanove/dois mil e 

catorze/DDSU/VC, datada de vinte e dois de julho de dois mil e catorze, na qual se 
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informa que a presente proposta de regulamento municipal fora presente à reunião de 

câmara, tendo sido nessa mesma reunião, deliberado submeter o projeto de regulamento 

a audiência dos interessados e posterior submissão para consulta pública, ao abrigo dos 

artigos cento e dezassete e seguintes do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo.  _________________________________________________________  

 ________ Após consulta aos interessados, foram sugeridas algumas alterações ao 

projeto de regulamento, as quais foram analisadas pelos técnicos do município, tendo as 

mesmas sido vertidas na nova proposta de regulamento que se coloca à votação, as 

quais constam da informação técnica já referida e se deixam aqui por reproduzidas, 

conjuntamente com a proposta de regulamento agora presente à reunião. ____________  

 ________ Vistas e analisadas as alterações, o Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém  prestou alguns esclarecimentos. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à votação os 

seguintes pontos: ________________________________________________________  

 ________  1 - Propõe a aprovação do presente projeto de regulamento, ao abrigo das 

disposições conjugadas do artigo centésimo décimo segundo e artigo ducentésimo 

quadragésimo primeiro, ambos da Constituição da República Portuguesa, na alínea g) 

do número um, do artigo vigésimo quinto e alínea k) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, ambos da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___  

 ________  - Decorrido o período de audiência de interessados, ao abrigo do artigo 

centésimo décimo sétimo, do Código do Procedimento Administrativo, e cujas 

pronuncias foram analisadas e tidas em consideração na proposta agora presente à 

reunião, propõe-se, também, a submissão à apreciação pública, ao abrigo do disposto no 

artigo centésimo décimo oitavo, do Código do Procedimento Administrativo, por um 

período de trinta dias contados da data da publicação no Diário da República, para 

recolha de sugestões, devendo para tal as mesmas ser formuladas por escrito pelos 

interessados até ao final do mencionado prazo, em requerimento dirigido à Presidente 

da Câmara Municipal de Alcanena.  __________________________________________  

 ________  3 – Após o período de discussão pública serão analisadas as sugestões 

produzidas, encaminhado o processo para reunião de Câmara que deverá deliberar 

aprovar a proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão da Assembleia 

Municipal, para ulterior sancionamento pelo aludido Órgão Deliberativo do Município, 
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no cumprimento do disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação _ ________________________  

_______ Aprovado, igualmente, submeter o projeto de Regulamento à apreciação 

pública, por um prazo de trinta dias a contar da sua publicação em Diário da 

República, ao abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo 

décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo. _______________________  

 ________ 4.1.7 – Explorações de Pedreiras – Informação da Fiscalização 

Municipal número cinquenta e três/dois mil e catorze, datada de onze de julho de 

dois mil e catorze. Informação número vinte/dois mil e catorze/DDSU/VC. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ Mediante a informação acima identificada em epígrafe e que se anexa, 

julga-se de informar: ______________________________________________________  

 ________ A Direção Regional de Economia de Lisboa e Vale do Tejo, no âmbito da 

Revisão do Plano Diretor Municipal, informou os serviços da DDSU – Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, em dezembro de dois mil e treze, sobre a 

localização das duas pedreiras licenciadas no concelho, nomeadamente na freguesia 

de Monsanto, a saber: _____________________________________________________  

 ________ 1-Pedreira número cinco mil quatrocentos e oitenta e dois, denominada 

“Covas do Manco número um” explorada por Rafaéis Mármores, Sociedade Anónima. _  

 ________ 2-Pedreira número cinco mil seiscentos e dez, denominada “Monsanto” 

explorada por Joaquim Rafael Cordeiro. ______________________________________   

 ________ Entretanto, a mesma entidade, remeteu ofício à Câmara Municipal de 

Alcanena, datado de dezoito de novembro de dois mil e treze, com a referência SIRG P 

cinco mil seiscentos e dez, a informar que a Pedreira número cinco mil seiscentos e dez, 

denominada Monsanto e explorada por Joaquim Rafael Cordeiro, tinha sido autorizada 

para proceder à suspensão da sua exploração, pelo período de dois anos (final de 

outubro de dois mil e quinze). ______________________________________________  

 ________ Assim, julga-se que a informação da fiscalização municipal, 

supramencionada, carece da presente atualização.  ______________________________  

 ________ Em síntese, informa-se o seguinte:  _________________________________  
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 ________ 1. LICENCIADAS: Existem duas explorações de inertes licenciadas no 

concelho, localizadas na freguesia de Monsanto: Pedreira Chousa do Rosado, 

presentemente suspensa, e Pedreira Cova do Manco número um (Pedreira dos Rafaéis), 

a única, de acordo com a informação da fiscalização número cinquenta e três/dois mil e 

catorze, que não apresenta sinais de abandono. Ambas requereram pedidos de 

ampliação que, até à data, não foram diferidos por incompatibilidade com o 

regulamento do Plano Diretor Municipal; _____________________________________  

 ________ 2. DESATIVADAS: Existem duas explorações desativadas e a requer 

requalificação ambiental: Pedreira de Casais Robustos, no Cabeço do Morto, freguesia 

de Moitas Venda e Pedreira de Santa Marta, em Moitas Venda; ___________________  

 ________ 1. IRREGULARES: As duas eventuais explorações, localizadas a norte do 

concelho, na freguesia de Minde, (Pedreira do Casal da Cega e Pedreira do Vale 

Zambujo) não estão licenciadas pelo regime legal aplicável, sendo que à primeira é 

atribuída a deposição recente de inertes provenientes de outras pedreiras, apresentando a 

última sinais de abandono. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente fez o enquadramento da informação 

e prestou alguns esclarecimentos, dando igualmente a palavra ao Vereador, Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém referiu que, 

após o levantamento das pedreiras existentes no concelho de Alcanena, verificou-se a 

existência de explorações desativadas, encerradas e sem atividade. _________________  

 ________ Das duas pedreiras licenciadas pelo Ministério da Economia, apenas uma se 

encontra em atividade. ____________________________________________________  

 ________ Estando o PDM-Plano Diretor Municipal de Alcanena em revisão, não se 

propõe possa existir ampliações das já existentes, nem a instalação de novas pedreiras 

no concelho. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente acrescentou que se pretendia 

estabelecer uma posição clara sobre a matéria e a posição que se pretendia tomar era a 

de não se licenciar mais pedreiras e as existentes não poderem proceder à sua 

ampliação.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

questionou se é possível criar-se novas pedreiras para Monsanto.___________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

para se poder implementar novas pedreiras, estas têm de ser compatíveis com o uso do 

solo previsto em Plano Municipal de Ordenamento do Território, conjugado com o 

Plano de Ordenamento do PNSAC-Parque Nacional das Serras de Aire e Candeeiros. __  

 ________ Não haverá enquadramento no regulamento, não seria possível criar-se uma 

nova pedreira. ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente acrescentou que a estratégia do 

município, vertida na revisão do PDM-Plano Diretor Municipal em vigor, passa pela 

recuperação da paisagem e pelo crescimento paisagístico e industrial. _______________  

 ________ Propõe-se a sinalização e a transmissão ás empresas que o intuito passa pela 

recuperação das pedreiras, insistindo-se na fiscalização daquilo que tem licenciamento 

para laborar ou não. ______________________________________________________  

 ________ A definição de estratégia de desenvolvimento do município passa por 

recuperar o território. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se o licenciamento é apenas competência da Câmara ou só do Ministério da 

Economia.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que as pedreiras têm de estar licenciadas por ambas as entidades. __________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse recordar-se que, a 

norte do concelho, já no concelho de Ourém, próximo da Giesteira, existe uma pedreira 

que possui uma britadeira que estava constantemente a produzir pó e ruído. __________  

 ________ Se se parar um pouco em Vale Alto, ainda se ouve a laboração de uma 

pedreira. _  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o município deve estar aberto ao crescimento económico, 

sendo que é também imprescindível a componente da proteção da paisagem e da 

qualidade de vida. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente respondeu que a intenção de 

desenvolvimento do concelho passa pela matriz cultural e industrial. ________________  

 ________ A potencialidade ambiental que o concelho encara é incompatível, do seu 

ponto de vista, com a abertura de atividades relacionada com as pedreiras. ___________  

 ________ O concelho deve distinguir-se pelo turismo natural, cultural e desportivo. __  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que a atividade das pedreiras, do ponto de vista da investigação científica é importante 



. Pg.55 

Reunião de 04.08.2014 

 

deu como exemplo as dobras de calcário a caminho do Carvalheiro, descobertas na 

sequência da laboração de uma pedreira. ______________________________________  

 ________ Mas é preocupante até ao ponto de vista da exploração pois, a pedra é 

exportada em bruto para mercados asiáticos, voltando a entrar no mercado europeu sem 

que o valor acrescentado produzido fique em Portugal. ___________________________  

 ________ Face ao exposto a Excelentíssima Senhora Presidente propôs que se 

comunique à Inplenitus, empresa que está a elaborar a revisão do PDM-Plano Diretor 

Municipal que se considere as áreas ocupadas pelas pedreiras existentes e tenham 

licenciamento áreas a recuperar para equipamentos e que não sejam contempladas novas 

áreas para instalação, criação e expansão de pedreiras fora das áreas que já estão 

atualmente licenciadas. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento da 

informação técnica número vinte/dois mil e catorze/DDSU/VC e aprovado o proposto 

pela Excelentíssima Senhora Presidente. ______________________________________   
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Contrato para “Estrada Regional trezentos e sessenta e um – 

Remodelação da rede de coletores do sistema de saneamento de Alcanena – 

Instalação de um coletor em atravessamento à Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um, ao quilómetro setenta e um mais duzentos e oitenta, nas 

proximidades da localidade do Peral. Ofício Referência três mil setecentos e vinte e 

oito STM catorze, datado de onze de julho de dois mil e catorze, proveniente da 

Estradas de Portugal, Sociedade Anónima (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião o oficio referência número três mil setecentos e vinte e 

oito STM catorze, de três de julho de dois mil e catorze, no qual informam que na 

sequência do pedido de aprovação do projeto da “Remodelação da rede de coletores do 

sistema de saneamento de Alcanena”, nos locais em que a intervenção incide sobre a 

Estrada Regional trezentos e sessenta e um, é intenção dessa entidade a aprovação do 

projeto, ao abrigo do disposto no artigo nono do decreto-lei número treze/noventa e 

quatro, de quinze de janeiro, nos termos e condições gerais e especiais mencionados na 

minuta de contrato para a execução dos trabalhos. A minuta de contrato vem anexa ao 

referido oficio e ambos se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente fez o enquadramento do assunto e 

propôs que se aprove a minuta de contrato a celebrar entre a EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima o Município de Alcanena, para a instalação de um coletor em 

atravessamento à Estrada Regional trezentos e sessenta e um, ao quilometro setenta e 

um mais duzentos e oitenta, nas proximidades da localidade do Peral. _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes – Aprovada a 

minuta de contrato a celebrar entre a EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima e o 

Município de Alcanena, para a instalação de um coletor em atravessamento à Estrada 

Regional trezentos e sessenta e um, ao quilómetro setenta e um mais duzentos e oitenta, 

nas proximidades da localidade do Peral. ______________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada de Conceção/Construção do Museu do Curtume _____  

 ________ - Vistoria para efeitos de receção definitiva; ________________________  

 ________ - Restituição dos depósitos de garantia e quantias retidas, extinção de 

caução. (Para deliberação) ________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação número cento e trinta e dois/DPGOM/dois 

mil e catorze, na qual se refere que na sequência da última vistoria efetuada em vinte e 

oito de maio de dois mil e catorze à empreitada acima mencionada e do respetivo auto 

elaborado em conformidade com o estipulado no artigo duzentos e vinte e sete do 

Decreto-Lei número cinquenta e nove/noventa e nove, de dois de março, deverá ser 

dado cumprimento ao número um do artigo duzentos e vinte e nove do mesmo Decreto-

Lei, ou seja, deverá ser restituído ao empreiteiro as quantias retidas como garantia, de 

cada uma das seguintes cauções: ____________________________________________  

 ________ Caução garantia COSEC – Companhia de Seguro de Crédito, Sociedade 

Anónima, apólice número um zero zero zero um um cinco um seis/duzentos, no valor 

de oitenta e dois mil e quinhentos euros, devendo ser liberto o valor de oito mil cento e 

três euros e trinta e oito cêntimos, relativamente a esta caução. ____________________  

 ________ Caução garantia COSEC – Companhia de Seguros de Crédito, Sociedade 

Anonima, apólice número um zero zero zero um três três dois seis/duzentos, no valor de 

dois mil cento e trinta e quatro euros e quarenta e dois cêntimos, devendo ser liberto o 

valor duzentos e treze euros e quarenta e quatro cêntimos, relativamente a esta caução. _  

 ________ Garantia bancária número três seis dois três zero quatro oito oito um zero 

zero seis três nove – Banco Santander Totta, Sociedade Anónina, no valor de seis mil 

setecentos e cinquenta e oito euros e dois cêntimos, devendo ser liberto o valor de 

seiscentos e setenta e cinco euros e oitenta cêntimos, relativamente a esta garantia. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Na sequência da receção definitiva 

da Empreitada de Conceção/Construção do Museu do Curtume, aprovada a libertação 

das garantias bancárias, mencionadas na informação técnica e retidas a título de caução 

ao empreiteiro Construtora do Lena, Sociedade Anónima em conformidade com o 

estipulado no artigo duzentos e vinte e sete do Decreto-Lei número cinquenta e 

nove/noventa e nove, de dois de março, deverá ser dado cumprimento ao número um, 

do artigo duzentos e vinte e nove do mesmo Decreto-Lei. ________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Arrecadação de verba – Workshop de vitral - Informação núnero 

dezanove – DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património -

Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira/dois mil e catorze. (para 

deliberação).Workshop vitral. _____________________________________________  

 ________ No dia dezanove e vinte e seis de julho de dois mil e catorze, decorreu o 

Workshop de Vitral, em duas sessões continuadas, limitado a dez inscrições, que 

decorreram pelas dezasseis horas, na Biblioteca Municipal de Alcanena, sob a 

orientação, de Helena Vieira. _______________________________________________  

 ________ Participaram dez pessoas, tendo cada uma pago um valor de dois euros. ____  

 ________ Solicita-se assim, autorização para arrecadação da receita das inscrições do 

referido workshop – vinte euros. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

de vinte euros proveniente das inscrições do Workshop de vitral, que se realizou na 

Biblioteca Municipal. _____________________________________________________ 
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 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 9.1 – Apadrinhamento de viatura MAN – VTTU – zero dois – 

Bombeiros Municipais de Alcanena. (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente à reunião o email remetido pelo Comandante dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, remetido a sete de julho de dois mil e catorze, no qual 

informam, que em reunião de comando do corpo de bombeiros fora proposto, por 

unanimidade que o segundo comandante do quadro de honra, Joaquim António Madeira 

Varela, já falecido, propõem que seja o padrinho da viatura MAN-VTTU-ZERO DOIS. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado conceder À viatura 

MAN-VTTU-ZERO DOIS o nome do segundo comandante do quadro de honra, 

Joaquim António Madeira Varela. ___________________________________________  

 ________ Às dezassete horas e três minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


